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l'

.Outrossim, o princípio da autonomia sindical não se
coaduna com o estabelecimento, através de lei, de uma contribuição sindical e
a forma como devem ser aplicados os recursos dela provenientes.

. As contribuições sindical e confederativa obrigatórias a

todos, independentemente de filiação às entidades beneficiárias, e impostas

A contribuição sindical - o antigo imposto sindical - foi
inspirada na Carta deI Lavoro italiana, que previa idêntico instituto com
influência nitidamente facista. Foi concebida de acordo com teoria de que os
sindicatos seriam órgãos auxiliares do Estado, exercendo função pública com
poder delegado, e atuariam no sentido de hannonizar a relação
capital-trabalho, visando atingir a paz social. Nessa concepção corporativista,
foram atribuídas aos sindicatos, especialmente o dos trabalhadores, funções
que caberiam essencialmente ao Estado, tais como assistência
médica-odontológica, hospitalar, fannacêutica e' à maternidade, além de
auxílio-funeral, prevenção de acidente do trabalho, bolsa de estudo e agências

.l-

de colocação de mão-de-obra. Não é valorizada, portanto, a função principal
dos sindicatos de negociar coletivamente as condições de trabalho.

Apesar das alterações políticas e sociais verificadas no
Brasil, a contribuição sindical foi mantida na Constituição Federal de 1988,
que recepcionou os artigos 578 a 610 da Consolidação das Leis do Trabalho,
no inciso que se pretende alterar. Além disso, foi estabelecida a contribuição
confederativa de natureza nitidamente tributária, a ser fixada por assembléia
geral e cobrada de todos os integrantes da categoria.

A obrigatoriedade da contribuição sindical e
confederativa ser descontada de todos os integrantes da categoria econômica e
profissional, independente de serem filiados ou não ao sindicato beneficiário
dessa contribuição, é contrária ao princípio de livre associação, que garante a
plena liberdade de· associação (art. 5°, inc. XVII, da Constituição Federal),
além de estabelecer que "ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a
pennanecer associado" ( inc. XX, do artigo já citado).

Ora, se os integrantes de uma categoria econômica ou
profissional são obrigados a manter um Sindicato ou Confederação, através de
contribuição compulsória, a liberdade de associação não está sendo
respeitada.
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pelo Estado ou assembléia geral, não devem subsistir numa sociedade
democrática que pretende modemizar suas relações de trabalho
institucionalizando a negociação coletiva como meio de estabelecer salário e
outras condições de trabalho.

Assim, contamos com o apoio de nossos nobres Pares a
fim de que a presente proposição seja aprovada, o que certamente representará
uma evolução na relação capital-trabalho.

Sala das Sessões, em .2Jde P~ de 1995.

~
.1-. ~ _ "

" . (
..K)~,./\,. .----- /., -

/'1' )

Deput~do JOVAIR ARANTES

- ADAUTO PEREIRA
- ADELSON RIBEIRO
- ADHEMAR DE BARROS FILHO
- ADYLSON MOTTA'., '
- ALBERICO FILHO
- ALCIONE ATHAYDE
- ALDO ARANTES
- ALEXANDRE SANTOS'
- ALMINO AFFONSO
- ALVARO GAUDENCIO NETO
- ANIVALDO VALE
- ANTONIO BALHMANN
- ANTONIO BRASIL
- ANTONIO CARLOS PANNUNZIO
- ARI MAGALHAES:
- ARNALDO FARIA DE SA
- ARNALDO MADEIRA
- ARNON BEZERRA. I

- ARTHUR VIRGILICh NETO
- AUGUSTO FARIAS'
- AYRES DA CUNHA
- B. SA
- BARBOSA NETO
- BENEDITO GUIMARAES
- BONIFACIO DE ANDRADA
- CARLOS AIRTON
- CARLOS ALBERTO
- CARLOS DA CARBRAS

\1
- CARLOS MAGNO

CARLOS MELLES
CARLOS MOSCONI
CECI CUNHA
CELSO RUSSOMANNO
CHICAO BRIGIDO
CHICO DA PRINCESA
CIPRIANO CORREIA
CLAUDIO CAJADO
CLEONANCIO FONSECA
COSTA FERREIRA
CUNHA LIMA
DANILO DE CASTRO
DELFIM NETTO
DILCEU SPERAFICO·
DOMINGOS LEONELLI

- DUILIO PISANESCHI
EDINHO ARAUJO
EDISON ANDRINO
EDUARDO BARBOSA,
EFRAIM MORAIS
ELCIONE BARBALHO
ELIAS MURAD
ELISEU MOURA
EMERSON OLAVO PIRES
ERALDO TRINDADE
EUJACIO SIMOES
EURICO MIRANDA

.. ,",:
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EURIPEDES MIRANDA
EXPEDITO JUNIOR
FATIMA PELAES
FERNANDO GABElRA
FERNANDO GONCALVES
FERNANDO TORRES
FERNANDO ZUPPO
FEU ROSA
FLAVIO ARNS
FREIRE JUNIOR
GERMANO RIGOTTO
GERSON PERES
GERVASIO OLIVEIRA
HERACLITO FORTES
HERCULANO ANGHINETTI
HILARIO COIMBRA
HOMERO OGUIDO
HUGO LAGRANHA
IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
ILDEMAR KUSSLER
INOCENCIO OLIVEIRA
IVO MAINARDI
JAIME FERNANDES
JAIR BOLSONARO
JAIRO AZI
JARBAS LIMA
JOAO COSER
JOAO IENSEN
JOAO LEAO
JOAO MELLAO NETO
JOAO NATAL
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JONIVAL LUCAS ,"
JORGE ANDERS,,'
JOSE ANIBAL
JOSE CARLOS, VIEIRA
JOSE DE ABREU
JOSE FRITSCH'
JOSE LINHARES
JOSE PRIANTE
JOSE ROCHA' ,
JOSE TUDE
JOVAIR ARANTES
JURANDYR PAIXAO
LAPROVITA VIEIRA'"
LAURA CARNEIRO
LEONIDAS CRISTIN~

LIDIA QUINAN
LIMA NETTO
LUCIANO CAST,RO
LUIS ROBERTO PONTE
LUIZ CARLOS HAULY'
LUIZ MOREIRA
MARCELO TEIXEIRA
MARCIO FORTES

, '

MARCIO REINALDO MOREIRA
MARCONI PERILLO
MARCOS MEDRADO
MARIA VALADAO
MARINHA RAUPP
MARIO NEGROMONTE
MARISA SERRANO
MAURICIO CAMPOS
MAURO FECURY
MAURO LOPES
MENDONCA FILHO
MIRO TEIXEIRA
MOACYR ANDRADE
MOREIRA FRANCO
MURILO PINHEIRO
NELSON MARCHEZAN
NESTOR DUARTE
NILTON BAIANO
NILTON CERQUEIRA
OLAVO CALHEIROS
ORCINO GONCALVES
OSMANIO PEREIRA
OSVALDO COELHO
PAES LANDIM
PAULO DE VELASCO
PAULO FEIJO
PAULO GOUVEA
PAULO HESLANDER
PAULO RITZEL
PEDRINHO ABRAO
PEDRO CANEDO
PEDRO WILSON", _
PHILEMON RODRIGUES.. ,,',
PIMENTEL GOMES';, ' , " ,,"
PRISCO VIANA .,~ ': :. " .,"
RAQUEL CAPIBERIBE:' ''', ",
RAUL BELEM. ~~~~.::.:.~/. .... _~. :
REGIS DE OLIVEIRA ,,'o',,;",:>, :,,0
RICARDO IZAR ~'~: "':~ -:,,:'" :.. ;', :'::",'
RITA CAMATA:::::' .. ';:' ':i.~~ ~",-:..r", ",'
RIVALDO MACARI ': ':-:"::..iF'"
ROBERIO ARAUJO:~;~,15~, ,.,,~ , '
ROBERTO FONTES c 'f'~:;" '." ' ' .. '

ROBERTO FRANCA":'.=,-;.:-~," ;-,,\ ;;',' '. ,,'
ROBERTO JEFFERSON::",',;~)Ar, :::.
ROBERTO MAGALHAES!>~<':'l', l.'", ,.
ROBERTO PAULlNO:':',1.:~',': ,...:::.::.,", ",C'"

ROBERTO PESSOA',,,,:",,' ...:::::::: '-,<,,;:;'
ROBERTO ROCHA: ,..: -~, ':: "'_:,.' '.'
ROBERTO VALADAO: :', ..- ",
RODRIGUES PALMA:" ,. ,: ,"
ROGERIO SILVA
RUBENS COSAC
SALOMAO CRUZ,~,'-:' ~':'J ,.'. ""
SALVADORZIMBALOI
SANDRO MABEL
SERGIO AROUCA '
SERGIO BARCELLOS"
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SERGIO CARNEIRO
SEVERINO CAVALCANTI
SILVERNANI SANTOS
SIMARA ELLERY
SYLVIO LOPES
TETE BEZERRA
TUGA ANGERAMI
UBALDO CORREA
URSICINO QUEIROZ
VALDENOR GUEDES

VANESSA FELIPPE
VILMAR ROCHA
VILSON SANTINI
WILSON BRANCO

WILSON CAMPOS
WILSON CIGNACHI
WILSON CUNHA
YEDA CRUSIUS
ZILA BEZERRA

5

ASSINATURAS CONFIRMADAS ....••......•...•..
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM........•.•.•.
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS ••.•..
ASSINATURAS ILEGIVEIS •••.••..•••.••••..•.•
TOTAL DE ASSINATURAS •....•.••..••...••.•.•

190
6
1
1

2·02
~

REPETIDAS: 4

SECRETARIA-GERAL DA MESA

ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETIDAS

1 - BENEDITO GUIMARAES PA PPR
2 - INOCENCIO OLIVEIRA PE PFL
3 - MARCOS MEDRADO BA PP
4 - VILMAR ROCHA GO PFL

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREH

1 - ANTONIO AURELIANO MG PSDB
2 - DARCISIO PERONDI RS PMDB
3 - DOLORES NUNES TO PP
4 - J·OSE PINOTTI SP PMDB
5 - MARCIA MARINHO MA PSC
6 - MOISES LIPNIK RR PTB

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS

1 - JOSIAS GONZAGA GO PMDB
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6
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

Ofício n~r/95

Senhor Secretário-Geral:

Brasília, 04 de maio de 1995.

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
Constituição, do Senhor Jovair Arantes, que lidá nova redação ao art. 8°, inciso IV, da
Constituição Federal", contém número suficiente de signatários, constando a referida
proposição de:

".

190 assinaturas válidas;
006 assinaturas que não conferem;
004 assinaturas repetidas;
001 assinatura de deputado licenciado; e
001 assinatura ilegível.

Atenciosamente,

/'7~>
If'/'~vf~

cLAúDiO RAMp5 P{GUIRRA-::-
Chéfe

l'

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

7



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 305/2013 

PEC 71/1995(AVULSO ANTIGO - PDF) POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE 

DO WORD 

Página 7 de 13 

 

LECJ5LACAO CITADA: ANEXADA 'ELA COORDENAC"O
DAS COMJ5S0ES PERMANENTES

•CONSTITUIÇÃO
llEPÓILICA FEDEIUI.t1YA DO DAm.

1188

CapluIo I
DOS DIREITOS E DEVERES Il"IDMIXIAJS E COLETIVOS

Ivt. 5· Todos 160 Iguais perante alei. sem distinção de qual·
quer natureza. gerlll'llirldo-se 80S brasileiros e 80S estrangeiros
residentes no País a Inviolebllidade do direito 11 vide. Illíberdade.
11 igualdade. 11 segurança e 11 propriedade. nos termos seguintes:

XVD - é plena a liberdade de essodaçilo para fins licitas.
vedada /li de caráter paramilitar;

xx - ninguém PQderá lei' compelido • 8IIOcIlIr'le ou
/li pemusnecer ãaociedo;

Art. 8· É livre a8SSOCiaçiio profissional ou sindical. observado
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorizaçiio do Estado para
a fundllçiio de sindicato. re5SIIlvado o registro no órgão compe­
tente. vedadas /110 Poder Público a interferência e a intervençiio
na organizaçiio sindical:

U - é vedada a criação de mais de uma organização sindi·
cal. em qualquer grau. representativa de categoria profissional
ou econômica. na mesma base territorial. que será definida pelos
trabalhadores ou empregadores interessados. niIo podendo ser
Inferior 11 área de um.Município;

DI - /110 sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria. inclusive em questões judio

~ ciais ou administrativas:
IV - a assembléia geral flXllril a contribuiçiio que. em se

tratando de categoria profissional. será deSContadll em folha,
para custeio do sistemll confederlltivo dll representação sindical
respectivll. independentemente da contribuiçiio previsUI em lei;

V - ninguém será obriQlldo 1Ililillr·se ou 11 mIInter·se filia·
do 11 sindicato:

VI - é obriglllórill 11 participação dos sindicatos nlls nego­
ciações ColetivllS de trllbalho:

VII - o llposentado fililldo tem direito 11 VOlIIr e ser votado
nas orQllnizaçães sindicllis;

VIII - é vedlldll 11 dispenSll do empregado sindiclllizlldo

7
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8
a partir do registro da candidatura a cargo de direçáo ou repre­
eentaçÍlO sindical e. se eleito. ainda que suplente. ate um ano
após o final do mandato. salvo se cometer falta grave nos termos
da lei.

P8r8grsfo único. As disposições de~e.artigo aplicam-se
à organizaçÍlO ele sindicatos rurais e de colôruas de pescadores.
atendidas as condições que a lei estabelecer.

DA ORGANlZAçAO DOS PODERES

Capitulo I
DO PODER LEGISLATIVO

Subseção O
D. ErnentR • COll$IItu/çjo

Art. 60. A ConstituiçÍlO poderá ser emendada mediante pr0­
posta:

I - de um terço. no mlnlmo. dos membros da amara
dos Deputados ou do Senado Federal;

I - do Presidente da República;
11 - de mais da metade das Assembléias Legislativas das

l.I'llclacles da Federaçilo. rnanIfestando.se. cada uma delas, pela
maioria relativa ele seus. membros.

§ 1· AConstituiçãonão poderá ser emendada na vigência
de Intervenção federal. de estado de dfofesa ou de estado de
lIilio.

f 2" A proposta será discutida e votada em cada Casa
do CongressO Nacional. em dois turnos. c:onsiderancio-se apro­
vada se obtiver.emambos. três quintos dosvotos dos respectivos
membros.

f 3' Aemenda à Constituição será promuIQada pelas Me­
1115 da C6mara dos Deputados e do Senado recll!ral, com o
respectiYo número de Ofdem.

• ". Nilo lerá objeto de dellberaç60 a proposta de emen·
da tendente a abolir:

I - li fonna federlltivll de Estado;
B - o voto cIlreto. sec:reto. universal e peri6dic:o;
11 - a leparaçilo dos Poderes;
IV - os direitos e garsntills Individuais:'
§ 5' A matéria constante de propostll de emendare~

ou havida por prejudicada niIo pode ser objeto de nova propostll
na mesma sessão Iegisllltivll.

9
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9-----------------------
DECRETO-LEI NS' 5.452 - DE 111' DE MAIO DE 1943'

Aprova a ConsolkiaçAo das Leis do Trabalho

TíTULO V

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

, .. , !lO -.zes o valor-de-referência 0,8%
• 8DIO'olI o. '!lO até 1.500 vezes o va-

....'~noa •••••••••. 0,20/0
J ~ ele ,.SOO até 150.000 vezes o

,..,...........ncla • •••••••• 0,1%

• -- '!IO.OOOatéBOO.OOOvezes
• ......-feteréncia • • • • • • • • 0.002%

§ 1P A conlI1bu1çio ..ndical pnMsla na tabela
conslanle do Item 1i deIIe artigo~ Ide'" 6 8Ol1l8
da aplicaç40 das allqllCltas eobre a porçAo do cap/lal
dlsll1burdo em cada classe, obeervedos os mpedivos
limites.

§ 29 Para elello do c'lculo de QUe treta • tabela
progressiva Inserta no lIem III desta anigo, considerar.18-' o valor-de-l8terfncla fixado peJo Poder Execullvo,
v\genll! 4 data de compelêncla da Clll'III1bulç4o, arre­
dondando-se para CI$ 1,00 (um cruzMo) a traçA0 por­
ventura existente.

§ 3P ~ lixado em 60""- (sessenIa por cento) do
valor-de-referência a que aJude o~ anterior, a
c:onlribuiç4o mfnlma devida peJos~, inde­
pendentemente do capllaJ IOCIaI da lInna ou emprusa,
ando, do mesmo modo, estabelecido o capital soclal
equivaleme a 800.000 (oitocentas mil) WZ8S o valor­
de-referência, para efeito do CllIcuJo da COI'IIIibuiç40
máxima, respeitada a tabela progntSSiva constante do
Item UI.

Capftulo 111

DA CONTRIBUiÇÃO SINDICAL

8flçIo1

DA FIXAÇAo E DO RECOLHIMENTO DA CONTRI­
BUIÇÃO SINDICAL

Al1. 578. As contribuiçt\es devidas aos sindicatos
peJos que participem das categorias econOmicas ou pro­
Issionais ou das proflSS6es liberais represanladas pelas
I'8lerid8s entidades, aerl1o, lOb a denominaç40 de
"ConIribulç4o Sinclical", pagas, recolhidas e apliCadas
na torma estabelecida neslB Capllulo.

• A denomJnllçlo "CoIItrlbu/çIo Slnda" 101 dada ".10
d«ntO-"" "'27, de '4 de IIIMMIbro de '"11 (D.O.
'4-' fofHII/.

AI1. 579. AconlribuiçAo sindical' devida por lO­
doS aqueles que pel1iciparem de uma delenninada ca­
eagoria ec:onc'mica ou profisslona~ ou de uma profissAo
liberal, em favor do sindic:a1o representativo da mesma
cstegOria ou proIissAo ou, inexlsllndo este, na conformi­
dade do dispoS1O no alt. 591.

CUSSE DE CAPITAL ALraUOTA

• RttdIIç80 dada pelo d6Cffl1o-""'" 229, d" 211-2-1967.

• V. arl. '95 da ConstlhJlçlo. arl. 'O, f 29, do Alo das
Ollposlç6es ConstlhJei01l8Úl rrll1lSll6rlss.

Art. 580. A contribuição sindical será recolhida,
de lJ'I18 SÓ vez, anuai'nente, econsistirá:

I - Na importância correspondente à remuneração
0It" \lI'I'l dia de trabalho, para os empregados, qualquer
o..e 5eJ8 a forma da referida remuneração.

I - Para os agentes ou trabalhadores aUl6nomos e
pera os profissionais liberais, numa ifni)ortância corres­
~nle a 30% (trinla por cento) do valor-de-referência
Iq.jo pelo Poder Exeeutivo, vigente à épÓca em que é
~ 8 contribuição sindical, arredondada para
U1 1.00 (um auzeiro) a fração porventura existente.

.. - Para os empregadores, numa importância
~'80 capital social da firma ou empresa, re­
'-IICII.. nas respectivas Juntas Comerciais ou drgãos
......,.s, mediante B aplicação de all'quolas, con­
...... NgUln1e tabela progressiva:

• RIId~ dotIlna- • a 11. f ,.do lIrt. 5I1D dada ",,'a
"" n' 7.047. dtI l' de dIUembto de '982 (D.O.
SI-'2-'982/.

§ 49 Os agentes ou trabalhadores autOnomos e
os profISSionais liberais, organiZados em firmas ou em­
presas, com capital social registrado, recolhemo a con­
tribuição sindical de acordo com a tabela progressiva a
que se refere o l1llm nl.

§ 5P As entidades ou Instituiç6es que não este­
jam obrigadas 80 registro de capital 1OCia~ conside­
rar4o, como caplta~ para eteitl do callculo de que traia a
tabela progressiva constante do iIIlm 81 desle artigo, o
valor resultante 'da aplicaç40 do pen:enlual de 40%
(quarenta por cento) sobre o movimenlo econdrnico re­
gistrado no exercrcio imediatamente BJErior, do que
dar40 conhecimento ã réspectiva entidade sindical ou a
Delegacia Regional do Trabalho, observados os limites
estabelecidos no § 3'2 deste artigo.

§ 69 Excluem-se da regra do § SS es entidades
ou instituiç6es que comprovarem, atravás de requeri­
mento dirigido ao Minisll!rio do Trabalho e da Prevldén­
cia Social, que nào exercem atividade ec:on6mica com
fins lucrativos.

10
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10
• V. portBria nP 3.015, de 17 de ,anairo dI! 1979, Que

dlspijl! IIObrl! O ooncelto dI! an/ldadlt de fim MO IlICrati­
>O pal1l Melfo dIt Ise~ dIt rec:olhlmenlO ela oontri­
bulç'o aindallO.O. 23·1·1979).

Art. 581. Para os fins do iIem RI do artigo anterior,
as elTJ,:lresas atribuir40 parte do respectivo capital às
suas sucursais, filiais ou agências, desde que localiza­
das tora da base terri10rial da entidade sindical repre­
sentaüva da atividade econOmica do estabelecimento
principal, na proporção das correspondentes operaçóes
econOmicas, fazendo a devida comunicação às Delega­
cias Regionais do Trabalho, conforme a localidade da
sede da empresa, sucursais, filiais ou agências.

§ 111 Quando a empresa realizar diversas ativi·
dades econOmicas, sem que nenhlJ'llll delas seja pre­
ponderante, cada uma dessas atividades será incorpo·
rada 6 respec:Iiva categoria econOmlca, sendo a contri­
buição sindical ctevida Aentidade sindical representativa
da mesma categoria. procedendo-sa, em relaçAo 4s
COI'l'8spondentes sucursais, agências ou filiais, na lonna
do presante artigo.

§ 29 Entende-se por atividade preponderante a
que caraderizar a unidade de produto, operação ou ob­
jetivo lina~ para cuja obIenç40 todas as demais ativida­
des convirjam, exclusi)/amenle, em regime de conex4o
funcional

Art. 582. Os empregadores sáo obrigados a des­
contar, da tolha de pagamento de seus empregados re­
lativa ao mês de março de cada ano, a contribuição sin­
dical porestes devida aos respectivos sindicatos.

§ 111 Considera-se um dia de trabalho, para elel­
lo de detennlnação da importâooa a que alude o lIem I
do alt. 580, o equivalente:

a) a uma jornada nonnal de trabalho, se o paga­
mento ao empregado for leito por unidade de tempo;

b) • 1130 (um lrinta avos) da quantia percebida no
mês anterior, se a remuneração for paga por tarefa, em­
preitada ou c:omissão.

§ 'ti Quando o salário for P.89O em utilidades, ou
nos casos em que o empregado réceba, habitualmente,
gorjeias, a contribuição sindical correspondenl a 1130
(um lrinta avos) da inportância que tiver seMeIo de ba­
se, no mês de janeiro, para a contribuição do emprega­
do 4 PrevIc:lência SociaL

Art. 583. O recolhimento da contribuiç.Ao sindical
referente aos empregados e trabalhadores avulsos será
efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo acs
agentes ou nbalhadores aul6nomos e profissionais li­
berais reaJlzar-ae-al no mês de fevereiro.

§ 19 O recolhimento obedecenl ao sIs8na de
gulas, de acordo com as Ins1ruçc5es expedidas peto MJ­
nistro do Trabalt1O.

§ 29 O comprovante de depósllo da contribulç4o
sindical senl remetido ao respectivo sindicato; na falia
deste, à correspondente entidade sindical de grau supe­
rior e, se for o caso, ao MiniSlário do Trabálho e da Pre-
vidência Social. .,

A4 584. ServIr4 de base para o pagamento da
contribuiçAo sindlca~ pelos agentes ou trabalhadores
autOnomos e profissionais liberais, a lista de contribuin­
tes organizada pelos respectiV'os sindicatos e, na falta
destes, pelas federaç6es ou confederações coordena­
doras da categoria.

Art. 565. Os profissionais liberais poderão optar
peio pagamento da conlribuiçao sindical unicamente ã
entidade sindical representativa da respectiva proliss4o,
desde que a exerça, efetivamente, na linna ou empresa
e como tal sejam nelas reqislrBdos.

Parágralo llnico. Na hipótese referida neste artigo,
é visla da manifestaçAo do contribuinte e da exibição da
prova de quitaç40 da conlribuiç40, dada por sindicalo de
proIissionals liberais, o empregador deixará de'efetuar,
no salário do contribuinte, o desconlO a que sa relere o
art. 582-

M 586. A contribuição sindical será recolhida,
nos meses fixados no presente Capftulo, ã Caixa
EconOmica Federal, ao Banco do Brasil, ou aos estabe­
lecimentos bancários nacionais Integrantes do sistema
de mecadaç40 dos tributos federais, os quais, de acor­
do oom Instruç6es expedidas pelo Conselho Monetário
Nacional, l'8passarlio 6 Caixa Ec:on6mlca Federal as
irnport4nclas arrecaóadu.

§ '11 Integranlo a rede arrecadadora III C.
EconOmlcas Estaduais, nas localidades onde .......
os estabelecimentos previslos no caput deste ll1IgQ.

§ 29 Tratando-se de empregador, 8genl1e ..
trabalhadores auldnomos ou profissionais liberais, o...
colhimento será efetuado pelos próprios, dil"ll1llmlll'q 111
estabelecilMnlo arrecadador.

§ 31! AconlribuiçAo sindical devida pelos '""'
gados e trabalhadores awlsos será recolhida pelo..
~dore pelo llindlca1o, respectivamente.

Art. 587. O recolhimento da contribuição sincbl
dos empregadores efetuar-se-á no mês de janeiro di
cada ano, ou, para os que venham a estabelecer..
após aquele mês, na ocasião em que requeiram és ,..
partiç6es o registro ou a licença para o exercfcio da "".
pediva atividade.

Art. 588. A Caixa EconOmica Federal mantllli
conta corrente Intitulada "Depósitos da Arrecadação di
Contribuição Sindical", em nome de cada urna das enI­
dadas sindicais beneliciadas, cabendo ao MiniS1llrio do
Trabalho e da Previdência Social cientificá-Ia dali
ocorrências pertinentes 4 vida administrativa dessas &n­

1Idades.'
§ 111 Os saques na conta coerente relerida noca­

put des1e artigo Iar-se-Ao mediante ordem bancária ou
cheque com as assinaturas conjuntas do presidente e do
tesoc.niro da entidade sindicaL

§ 211 AC8bca Ec:on&nica Federat remeterá, men­
salmente, a cada entidade sindical. um elllr8lo da res­
pectiva conta COI'l'8nte, e, quando solicitado, aos 6rg4os
doMinislério do Trabalho e da Previdência Social

Art. 589. Da import4nc1a da 8IT9Cadaç40 da con­
tribuição sindical sento leitos os seguintes crdclilos pela
Caixa Econ&nIc"a Federal, na forma das instnJç6es que
torem expedida!. pelo Minislro do Trabalho:

I - 5% (cinco por cento) para a confederação cor­
respondemo;

H- 15% (quinze por cento) para a federação;
111 - 600/0 (sessenta por cento) para o sindicatO res­

pediYo:
r.J - 20% (vinte por cento) para a ·Conta Especial

Emprego e Salário·.
M 590. Inexistindo confederação, o percenlUal

previsto no item I do artigo anteriOC' caberá ã lederação
representativa do grupo.

§ 111 Na falta de federação, o percentual a ela
destinado caberá 4 confederação correspondente ã
mesma categoria econOmica ou profissional.

, DlspiJa a lei nP /l.38/l, 1M 9 dIt dezertlbrO dtl f9TrJ:

Art. 4P A Calxll ECOIIllm/CIJ F/IdtII1I1 abri"; lIIl'1I c:onlll
COfTffnltl tlSpaclal denominada "Co"" Emprego ti Sa/~rlO·. n.
Qua/sa"; t:I'IH1//IIda 11 oo,..parlO dII con/l'lbulç6o allldal ",..
~ na CoflllO/idaç~dal.e/$ do TrIIlNJJho.

§ ff Da J11ldOlJ tI.lslentlJ1l no Banco do Brull S.A.. 11m

11
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ccmu dJJ onlJflffl ","'rlda rHlSIf! artigo, SlIriO ITlIns/"ndos os­
ra COII/Q idlnltcllJl a ,{Irem motrlmonlDdu na CIlI"a éconómi­
ai FlK1era/.

§ zt A Calx. écon6mICll Fed"ral comuniCllri .0 Til­
SDUf'O Nacional, para "",/10 dfI "'fi/SIm e conlBbll/zaçlo, OI
cridl"'" "hJtuac1oll n. conlll tlflpec/.' a qUfl e/ul111 • caput a_
le 8ItJgo.

f 3f Ot rflClJ"" d. co,..".,.. d. oonlnbulçllo Sifldl­
ali aolllt//II/rio _/111 o~al'fNln~rl. vlnculldl I /undoe _
/l4ICIa,., para ,..,lZlH;Io dotl objllrt_ I CII'f1O 110 -s.mço da
eon18 émprogo li S.I.rlo· " do "Fundo dll A"/~ncl8110 Os­
llOtIfPflfgado", do ItMnlltlfrlo do Trablllto " da p",v/d'ncla So­
t:Ja4 na Iorm/I da "'g~lIJç'o1/IPfIC6IoL

f 29 Na falia de entidades elndlcals de QI'lW lU'
perior, o parcen1Llal que Aquelas caberia 118111 deSllnado
• "Co~ Especial Emprego. 5.1'"0",

I 3'" Nto havendo 'IndlcalD, nem entidade Slndi.
cal de grau IIUperlor, li conlrlbulç4o sindical será cr8<h.
llIda, In1egralmenle, ê "Conta E8pec1al Emprego li Salá.
rio".

M. 591. inexistindo elndlcalD, o pereen1Llal pre.
visIO no Item 111 do artigo 589 88111 creditado é ledersçáo
correspondente , mesma C8I9gOrIa eoonOmica ou pro_
Issional.

Parágrafo dnlco. Na hlp6eese prevista neste 8l'1IgO,
cabenlo 4 confederaç!o os pereenfuals previstos nos
IIens Ie I do art. 589.

ScçIoI

DA APlICAçÃO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

M. 592. A contribuição sindica~ alAm das des­
pesas Ylnculadas à sua arrecadação, reoolhlmenlo e
cot*Ole, será aplicada pelos sindicatos, na conformida­
ele dos respectivos estatutos, visando aos seguintes ob­
llltiVOll:

I - SlndicaIDs de empregadores e de agentes
autOnomos:

a) assistência tda11ca e jurfdlca;

" V. cnuncJedo TST nf82.

b) assistência mddIca. deml1r1a, hospitalar e lar­
macIutIca;

c) realização de estudos econ6micos e financei-

d) agências de colocação;

e) cooperativas:

f) bibliotecas:

g) creches;

h) congressos e conferências:

Q medidas de diwlgaçáo comercial e induslrial
no PaEs, e no eslrangeiro, bem como em outras tenden­
tes a incentivar e aperfeiçoar a produçAo nacional;

D feiras e exposiçOes;

Q prevenç!o de acidentes do trabalho;

m) finalidades desportivas.

11

11 - SlndlcalDs de empregados:

a) assistência jurldica;

b) asslstêncla médica, dentária" hospitalar e far-
macdutlca:

c) asslstêncla à malemldade;

d) agências dlcolocação;

e) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferências;

I) auxnio-funerat,

I) colOnias de lárias e centros de recreaçAo;

I) prevenção de acidentes do trabalho;

rn) ,finalidades d9spoItivas e sociais;.

n) educação e lonnaç4o proIissionat

o) bolsas de estudo.

111 - SindlcalDs de profissionais liberais:

a) assistência jurídica;

b) assistência médica, dentária, hospitalar e lar-
macêutica;

c) assistência à maeemidade;

d) bolsas de estudo;

e) cooperativas;

~ bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferências:

O auxOio-funerat

I) colOnias de Moas e centros de recrear;ao;
f) estudos técnicos e cienlfiicos;

m) finalidades despol1ivas e sociais;

n) educaçAo e tormaçAo profissional;

o) prêmio por trabaJhos técnicos e cien1fficos.

rv - SindicalD9 de lrabaJhadores autOnomos:

a) assiS1ência tbica e jurfdica:

b) assistência médica, dentária, hospitalar e lar-
macêutica;

c) assistência 4 ma1emidade;
d) bolsas de estudo;

e) cooperativas;
f) bibliotecas;
g) creches:
h) congressos e conferências;
i) auxOio-funerat
D colOnias de fdtias e centros de recreação;
I) educação e tonnaç4o profissional;
m) finalidades despoItivas e sociais.

§ 1'2 A aplicação prevista neste artigo lican1 à
critério de cada entidade, que, para tallim, obedecerá,
sempre, às peculiaridades do respectivo grupo ou ca"·
gona, facultado ao Ministro do Trabalho permitir li in­
clusão de nollOs programas, desde que assegurados os
serviços assistenciais fundamentais da entidade.

12
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12
§ 'l!i Os sindicatos poder4o destacar, em seus

orçamenlOS anuais, atá 20% (vinte por cento) dos recur·
sos da contribuiç40 sindical para o custeio daa suas atl·
vidades administrativas. independen1ement8 de autlri·
zaç40 ministerial

§ :fi O UIO da ClClfWlbulç40 alndlcal prevlllta no
§ 29 n60 pocIe~ exoeder do valor lOtai das menullda·
des llOCIaiI coNllgnadas 1'108 OfÇIIf'I18n1io1 dolIllndlcaloS,
Alvo autorlz8çlo expressa do Mlnllaro do Trabalho e
Previó6ncia Social.

• 011 a,.. 680 a 1S92 rtwJram _ rDdIJçAo dada pa~ //lI
/ri '.'88, dtt ~ dtt derembto de '~r8 (P.O.,0-,,."re, ffIttfIt:edII em fT-,R-"re,.

An. 593. As percentagens lIIIrIbufdas As entida·
des Bindic:aIs de grau superior ArA0 aplicadas de exm·
torrnicIede com O que dispuserem OS rnpectiV'08 conse­
lhos de represenlal'lles.

An. 594. RellOglJdo pela leI nP 4.589, de 11 de
dszernt:Jrode 1964 (D.O. 17-12-1964).

SeçIoIII

DA COMISSÃO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Rr.og8da, lDd8a B8Ç6o (atts. 595, 596 e 59n, pe­
la lei nP 4.589, de 11 de dezt1mb1'o de 1964 (D.O.
17-12-19(4).

I4M;IoH

DAS PENALIDADES

M 598. Sem preju(zo da lIÇAo criminal e das
penalidades previstas no 8ft. 553, ser40 aplicadas mui­
tas de 1/5 (um quinto) a 200 (duZentos) vaJores regio·
nais de referência. pelas lnfraç6es deste Capitulo, im­
postas pelas Delegacias Regionais do Trabalho.

• R«Jw;6o com tundamenlf1 f111S I/IIs n's 6.205, de 29 de
abril dtt 11175 "e.1I86, de 13 dellbr/I dtt 1982 fi ne lei
". r.es5llt9.

Parágrafo único. A gradaç40 da multa atenderá à
natureza da infração e às condiç6es sociais e econOmi­
cas do inlrator.

Att. 599. Para os profissionais liberais, a penali·
dade consistirá na suspensão do exerácio profissional,
até a necessária quitação, e será aplicada pelos órgãos
ptlblicos ou autárquicos disciplinadores das respectivas
proliss6es medíante'comunicaçAo das 4IulOridades fis·
calizadoras. l'

An. 600. O recolhimento da coniribuição síndi­
cal, eleWado tora do prazo referido neste Capitulo,
quando espontâneo, será acrescido da multa de 100%
(cem por cenlo), nos trinta primeiros dias, com o adicio'
nal de 20% (vinte por cento) por mês subseqOente de
atrasó. aldm de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês e ameç40 monetária, ficando, nesse caso, o infra·
tor, isento de outra penalidade.

• ~o dada pa~ //lI ". 8.986. de 13 de abril de
'P82, art 7"(0.0. ' .....·'lItJ2'.

I 19 O rnonIar'IIII dai comil.... pr'lIYIIIaI NlAI
ll1IQO ......l18r.~nIe:

a) DO IIndlcato~

b) 'feder&lÇ4o ntIp8lCfjva, l'IIl auNncIa de 1Ind1­
CIdD;

cl 6 confederaçAo~, lnexIIllndo fIcIe­
1'IIÇ4o.

, 29 Na falia de IInd1ca1D ou entidIlde de grau
euptll1or, o montante a que alude o pardgralo preceden­
atl'1Mlft8rá Aconta "Emprego e 8814l1o".

• RlldIlÇkJ dada pala 1/11 fi". '''', th " Clt /lINlrIInllIv de
'IIr.. (0.0. , '·'2-'lIr.." que dItIp/J4I:

-An. 29 S. o OOIItI'IbuInte IDr 118bIIJ1IIIdor rurtaI,
_ "I thflnltlo no an. ", 118m I, a""" "li., do I»­
tnID-//Il fi' ,. '68, dtt '6 do ebr/l do "", o rI/IlOI/)/.
IIIlIfllD IDI'lI do pl'llZO lJe_~ llilrdloal .."
/IitIt'IIecIdo dtt IIIII/IIIJ dtt '0" (iMZ por_I.-

• '\t. dfJcralD ". nU'II, dtt Sf do epD do 'm, I/W
,.,Iamlt",. /I "I tAlpra /D.o. "" ,.,.,ml.

I4M;IoV

DISPOSiÇOEs GERAIS

Art. 601. No ato da liIdr'nUlio da qualqI8' em­
pregado, dele exigirá o ernprugador • apl'8lI8tdlç6o di
prova de qultaç40 da contribuiç60 aIndicaL

M 602. Os empregados que nIo 8IIIivenimn.
blllhando no mês destinado ao de8conIo da Clllr'IIrlbuIçI
lIndical, sento descontados no primeiro "* lIJb.
seqilente ao do reinrcio do1r8baIho.

Panlgrafo dnlco. De Igual tcnna se proceder4 CXlIn
06l1lT1P1'll9ados que torem lIdmiIidos depois.ueladi.
ta e que nAo tenham tnlbataado 8ntetiollllltide lIlIII1
apresentado a respectiva quitaçlo.

M 603. Os empregadores aio obrigados •
prestar 80S encarregados da lscaIizaÇAo 08 8ICfareci·
men10s necessários ao desempenho de sua misldo ••
exibir-lhes, quando exigidos, na pane relaliva 80 paga.
mento de ~regados, OS seus livros, folhas de pega.
mento e outros documenloS comprobal6r.ios desl;es 118'
gamentos, sob pena da multa cabfvel

• ApllcAveis os 8rls. eo, " 603 110 fI'lIINJ/hador llIfI/ (.
n' 5.889, de 8-6-'1113, • d8cI'lIlD /ri T:I.42f. ,.
J2·2·1I1r..,.

Art. 604. Os agentes ou lrabalhadonls~.
mos ou profissionais liberais são obrigados a presIar'"
encarregados da fiscalização os esclarecimenIDS QUI'
lhes torem solicitados, inclusive exibição dequ~di
CXlnlribuição sindical.

• Apl/clwtls 011 ans. e05 a 62lI 110 fI'lIbII/hIIdtlr "",I""
n' 5.889, de 8-6·1I1r3 • dKnIlf1 '" 7111f. ­
'2-2·'lIr..,.

An. 605. As entidades sindicais do oI:JrigIIIdIIl
promover a publicaç40 de editais c::cncerneriBS 10 I'IICP'

13
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Ihlm8nto da ClCIIWIbtJlçAo IIndlcal. duranle três dias. nos
jOiTIllls de maior ctreulaç4lo local .. a!I6 dez dias da dala
lixada.para dep6Ilto banolirlo.

M. 606. Aa entidades alndlcals cabe. em caso
de lalla de pagamemo da conlrlbulç6o sindical. promo­
yer a respecüva cobrança Judicial. mediania ação exe­
ÇlJIiv8, valendo como tftuloda dMda a certidão expadida
pelas autoridades regionais do Minis&drio do Trabalho e
da Previdência Social.

" R#IdIIÇIo dIIda pelo det:fWIO-,., n' 1125. de 10 de ouru­
brode 1~1I (0.0. 13·1(1-111611).

§ 1" O Minlatêrio do Trabalho e da Previdência
Social baixará as Insll'uÇ6es ragulando a expedição das
oeItid6es a que se refere o presente artigo, das quais
deVerá consmr a Individuallzaçio do con1ribulme, alndi-

, csçIo do d6bilO e a deslgnaçAo da entidade e fevor da
quel é recolhida e lmport4ncla da contribuição sindical,
de llCOl'do com o respectivo enquadramento sindical.

S 'll Para os fins da cobrança judicial da conlri·
tlUlç40 s1nclical alo elCf8nsivos As entidades sindicais,
comelC8Ç4o do toro especial, os privll6gios da Fazenda
PllbIiea. para cobrança da dMda ativa.

" V. 6IJmUIIJ do 1FR "'87.
• V. potf/IriII n' 3.397, de 17 dti QClfUbro de 11178. que

&fN'W' IOIIne pera Ift/lll/lçlo dII amrrlbulçlo a/ndlesl
fIIKOlltld/l Indevldlllftllnlll ou a _lo, (0.0.
1$·1".1178). •

M. 607. ~ considerado como documento essen·
alIi ao comparecimento 45 conco~ncias pdbllcas ou
IÓ'"lInzsnlJv8S e para o fomeclmemo As repaltiç6es pa-

ra8fÃlltals ou lIuldrqulcas. li prova da qultaçio da res­
pectiva oonlrlbulç6o alndical • li de recolhimemo da
CIOI1lI1bulçio lllndlcal. dellCOntada cloII l'lItlIpedivoa em­
pregados.

M. 608. As repartiç6es federais. estaduais ou
municipais ",o concederão registro ou lloenças para
luncionememo ou renoveçAo de atividades aos esIabe­
lecimenlos de empregadores e aos esaildrios ou
congêneres dos agemes ou trabalhadores eulónomos e
profissionais liberais. nem conoedenlo alvarás de licen­
ça ou Iocalizaç40, aem que sejam exibidas as provas de
quilaç40 tia conll1bulçAo sindical, na Ionna do 8l1igO ano
IBrior.

Pardgrafo t)nico. A 1\40 observ6ncia do disposto
nes1e artigo 8ca1l8lard, de pleno clirallo, a nulidade dos
aios nele relerldos. bem como dos mencionados no art.
607.

'"• O perdl/rafo (lnlco foi_ido "./11 ,.1 n'6.366. de 11
dedazttmbrodll 1976 (0.0. '".,2-(1176).

Arl 609. O recolhimento da contribuição &indicaI
e todos os lançamentos e movimentos nas comas res·
pectivas silo lsenlos de selos e taxas lederais, estlduais

,ou municipais.
M. 610. As dlhridas no cumprimento deste eapl­

"'lo eenlo resolvidas pelo Secretário de ReIaç6es do
Trabalho, que expedirá as insIruç6es que se tomarem
necessárias 6 aua execuç4o.

• RedIlÇAo dII IICOrdo com det:fW1D n' 81.663. de 16 de
"",10 dfJ 1978. que dlspunh. I/Obre li IIJtrutuTl do Afi­
nltn',1o do TrabalhO li da Pravidtlncla Social fi tU ou­
".. pl'Otrldtlnc/as (0.0. 17-5-(1178).

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília DF
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 102, DE 1995

(Do Sr. Luiz Carlos Hauly e outros)

Dá nova redação ao artigo 89 da Constituição Federal

(APENSE-SE Ã PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 71,

DE 1995)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O art. 8° da Constituição Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8°. É livre a aSSOCIaçao profissional ou sindical,
observado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a
fundação de sindicato. ressalvado o registro no órgão
competente, vedadas ao poder público a interferência e a
intervenção na organização sindical:

11 - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais de seus representados, inclusive
em questões judiciais ou administrativas:

1lI - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se
filiado a sindicato:

IV - é obrigatóIia a partIcIpação dos sindicatos nas
negociações coletivas de trabalho:

v - o aposentado filiado tem dir~ito.a -votar e ser votado
nas organizações sindicais:

VI - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou
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representação sindical e, se eleito. ainda que suplente, até
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta
l:,'Tave nos termos da lei.

j'arágrqjo único. As disposições deste artigo aplicam-se
á organização de sindicatos rurais e de colônias de
pescadores. atendidas as condições que a lei estabelecer."

JUSTIFICAÇÃO

A presente Iniciativa pretende eliminar a lmicidade
sindical, bem como as contribuições obrigatórias. mantidas pela Constituição
de 1988, e que geraram polêmica na época de sua discussão e promulgação.

o caput do artigo 80 estabelece ser livre a associação
profissional ou sindical. estabelecendo em seus incisos limitações a essa
liberdade e impondo condições, como o pagamento de contribuições.

Todavia, não existe liberdade com restrições: ou há
liberdade de associação. e os próprios interlocutores sociais - empregados e
empregadores - estabelecem as condições de sua representação. ou não há que
se falar em liberdade.

A unicidade sindical fere de morte a pretendida liberdade
sindical, e deve ser eliminada. a fim de possibilitar a modernização das
relações sindicais.

Não é possível estabelecer a real representação de uma
categoria econômica ou profissional se os seus integrantes são
compulsoriamente vinculados a sindicato. tederação e confederação, de
acordo com a categoria e limitada a base territorial.

Os integrantes de uma categoria que seriam teoricamente
representados por um determinado sindicato não têm liberdade de escolha,
além de terem que contribuir para a manutenção da entidade. quer essa
corresponda aos seus ideais satisfatoriamente ou não.

A manutenção da unicidade sindical em nada contribui
para o estabelecimento da verdadeira e legítima representação de empregados
e empregadores.

Ocorre. ainda. a acomodação de algumas entidades, que
têm garantido o seu custeio financeiro. menosprezando sua atuação principal
na· defesa do interesses de seus representados, já que atuando ou não nesse
sentido, terão as suas atividades custeadas - quaisquer que sejam essas
atividades.

Obviamente, a alteração que se pretende introduzir na
Constituição gerará polêmica sobre a forma que se dará a negociação coletiva,
com quem deverá ser feíta, qual o critério para definir os efetivos
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representantes de um !,.'111pO de trabalhadores ou de empregadores. Todavia.
tais questões deverão ser resolvidas democraticamente pelos próprios
interlocutores sociais. garantindo a representação legitima dos mesmos

o tim da unicidade sindical e das contribuições
obrigatonas certamente acarretará uma maior atuação dos sindicatos no

sentido de serem obtidas melhores condições de trabalho. a tim de atrairem
mais filiados. garantindo desta fonna a manutenção.

E possivel antever que apenas os sindicatos atuantes, que

realmente defendem os interesses de seus tiliados. continuarão a existir. Nesse
aspecto. indubitavelmente. a presente emenda contribuirá para a evolução das
relações de trabalho. coletivas e individuais. remO\'endo o ranço corporativista
e ultrapassado da Constituição Federal.

.-\SS1l11. contamos com o apoIo de nossos nobres Pares a
fim de que a presente proposição seja apro\ ada. o que certamente representará
uma e\olução na relação capital-trabalho

Sala das Sessões. eml5de ,0vi'7.:et!e 1995

.c)~~
Deputado LUIZ CARLOS HAULY

3

ABELARDO LUPION
ADROALDO STRECK
AFFONSO CAMARGO
ALBERICO FILHO
ALBERTO GOLDMAN
ALCESTE ALMEIDA
ALCIONE ATHAYDE
ALEXANDRE CARDOSO
ALEXANDRE CERANTO
ALEXANDRE SANTOS
ALVARO GAUDENCIO NETO
ALVARO VALLE
ANDRE PUCCINELLI
ANTONIO BALHMANN
ANTONIO BRASIL
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO
ANTONIO DO VALLE
ANTONIO FEIJAO
ANTONIO GERALDO
ANTONIO JOAQUIM ARAUJO
ANTONIO JORGE
ARI MAGALHAES
ARNALDO MADEIRA
ARNON BEZERRA
ARTHUR VIRGILIO NETO
AUGUSTO CARVALHO
AUGUSTO VIVEIROS
B. SA
BENEDITO DOMINGOS
BETINHO ROSADO
CARLOS APOLINARIO
CARLOS MOSCONI
CHICAO BRIGIDO

CHICO DA PRINCESA
CIRO NOGUEIRA
CLAUDIO CAJADO
DARCISIO PERONDI
DE VELASCO
DELFIM NETTO
DILCEU SPERAFICO
DUILIO PISANESCHI
EDISON ANDRINO
EDUARDO JORGE
ELIAS MURAD
ELISEU MOURA
ELTON RORNELT
EMERSON OLAVO PIRES
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
ERALDO TRINDADE
EXPEDITO JUNIOR
FELIX MENDONCA
FERNANDO DINIZ
FERNANDO GABEIRA
FERNANDO TORRES
FEU ROSA
FRANCISCO HORTA
FRANCISCO SILVA
FREIRE JUNIOR
GEDDEL VIEIRA LIMA
GENESI~ BERNARDINO
GILVAN FREIRE
GONZAGA MOTA
GONZAGA PATRIOTA
HERCULANO ANGHINETTI
HERMES PARCIANELLO

HOMERO OGUIDO
HUGO BIEHL
HUGO LAGRANHA
IBERE FERREIRA
IVANDRO CUNHA LIMA
IVO MAINARDI
JAIME MARTINS
JAIR BoLSONARO
JAIR SIQUEIRA
JAYME SANTANA
JOAO COLACO
JOAO IENSEN
JOAO LEAO
JOAO MAIA
JOAO MELLAO NETO
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JOAO THOME MESTRINHO
JORGE WILSON
JOSE ALDEMIR
JOSE BORBA
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE CARLOS VIEIRA
JOSE COIMBRA
JOSE FORTUNATI
JOSE JANENE
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE PINOTTI
JOSE PRIANTE
JOSE REZENDE
JOSE ROCHA
JOSE THOMAZ NONO
JOSE TUDE
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JULIO REDECKER
LAEL VARELLA
LAIRE ROSADO
LAPROVITA VIEIRA
LAURA CARNEIRO
LEONEL PAVAN
LIDIA QUINAN
LUCIANO CASTRO
LUIS BARBOSA
LUIZ CARLOS HAULY
LUIZ DURA0
LUI Z FERNANDO
MAGNO BACELAR
MANOEL CASTRO
MARCIO FORTES
MARCONI PERILLO
MARCOS LIMA
MARIO NEGROMONTE
MAURI SERGIO
MAX ROSENMANN
MELQUIADES NETO
MOACYR ANDRADE
MOISES LIPNIK
MUSSA DEMES
NAN SOUZA
NEDSON MICHELETI

NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NEWTON CARDOSO
ODILIO BALBINOTTI
OSMANIO PEREIRA
OSVÁLDO BIOLCHI
OSVALDO REIS
PAULO BAUER
PAULO BERNARDO
PAULO CORDEIRO
PAULO GOUVEA
PAULO RITZEL
PEDRO CANEDO
PEDRO -CORREA .
PHILEMON RODRIGUES
PIMENTEL GOMES
PINHEIRO LANDIM
RAIMUNDO SANTOS
RAQUEL CAPIBERIBE
RAUL BELEM
REGIS DE OLIVEIRA
RICARDO BARROS
ROBERIO ARAUJO
ROBERTO FONTES
ROBERTO MAGALHAES
ROBERTO VALADAO
ROGERIO SILVA

ASSINATURAS CONFIRMADAS ...•..•.....•....•. 178
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 1
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS...... 1
TOTAL DE ASSINATURAS •.•.•.••.•.•..•...•.•• 180

SECRETARIA-GERAL DA MESA

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM

SALATIEL CARVALHO
SALOMAO CRUZ
SAULO QUEIROZ
SERGIO BARCELLOS
SEVERIANO ALVES
SEVERINO CAVALCANTI
SILAS BRASILEIRO
SILVERNANI SANTOS
SILVIO TORRES
SIMARA ELLERY
SYLVIO LOPES
THEODORICO FERRACO
UBALDINO JUNIOR
URSICINO QUEIROZ
USHITARO KAMIA
VALDEMAR COSTA NETO
VALDIR COLATTO
VALDOMIRO MEGER
VANESSA FELIPPE
VICENTE ARRUDA
VILSON SANTINI
WELSON GASPARINI
WIGBERTO TARTUCE
YEDA CRUSIUS
ZE GOMES DA ROCHA
ZILA BEZERRA

1 - ARMANDO COSTA MG PMDB

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS

1 - ROBERTO PAULINO

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

PB PMDB

Brasília, 31 de maio de 1995.

Senhor Secretário-Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
Constituição, do Senhor Luiz Carlos Hauly, que "dá nova redação ao art. ao da
Constituição Federal", contém número suficiente de signatários, constando a referida
proposição de:
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178 assinaturas válidas;
001 assinatura que não confere; e
001 assinatura de deputado licenciado.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

'!CIILAÇ~O ÇI7ADA, ANEXADA 'ELA COOkDENAÇ~O

iAS COMllSOES 'IBtMANENTES

TtruLo 11
Dos DtIWT06 E GARAH1lA8 FU!'IDAMENTAlS

CAPITULo 11

Dos DIREITOS SOCIAIS

Art. 8.• É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

I - a lei nao poderá e;~igir autorização do Estado para a fillldaÇl10 de sindicato,
ressalvado o registro no órglfo competente, vedadas ao poder público B interferência e
a intervenção na organizaÇl1o sindical;

11 - é vedada a criaÇl10 de mais de uma organizaÇl1o sindical, em qualquer
grau. representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territori­
al. que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, nao podendo
ser inferior à área de um Município;

III .. ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individu­
ais da categoria. inclusive em questOes judiciais ou administrativas;

IV - a assembléia geral fixará a contribuiÇl1o que. em se tratando de categoria
profissional. será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da re­
presentaÇl10 sindical respectiva, independentemente da contribuiÇl1o prevista em lei;

5
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v- ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;
VI - é obrigatória a'panicipação dos sindicatos nas negociações coletivas de

uabalho;
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizaçOcs

sindicais;
V:m - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a panir do registro da

candidatuftl a cargo de direção ou representação sindical e. se eleito. ainda que su­
plente. até um ano após o final do mandato. salvo se cometer falta grave nos termos
da lei.

Parágrafo único, As disposições deste anigo aplicam-se â organização de sin­
dicatos rurais e de colônias de pescadores. atendidas as condições que a lei cstabeIea:r.

TtnlJ.o IV
DA ORI;ANtlA("AO DOS PODr.II1.t;

CAPInJLoI

Do PODER UOISLAllVO

SEçÃO YJII

Do PROCESSO LEaISLATlVO

SI'llSIiÇAo 11

DA EJ,ff:NIJA À CONSTTTUIÇÃO

Art. 60. A Constituiçllo poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no mlnimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado Federal;

11 - do Presidente da República;
111- de mais da metade das Assembléias Legislati\-a5 das unidades da Federa­

çlIo. manifestando-sc. cada uma delas. pela maioria relativa de seus membros.
§ 1.0 A Constituiçllo não poderá ~r emendada na vigência de intervençllo

federal. de estado de defesa OU de es1ado de sitio.
§ 2.° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional.

em dois turnos. considerando-sc aprO\'ada se obtiver. em ambos. três quintos dos
votos dos respectivos membros.

§ 3.° A emenda li Constituiçllo será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. com o n:spcctivo número de ordem.

§ 4.° NlIo será objeto de delibcraçllo a proposta de emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
11 - o voto direto. secreto. universal e periódico;
111 - a separaçllo dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5.° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada OU havida por pre­

judicada não pode ~r objeto de nova proposta na mesma scssao legislativa.

Centro Gráfico do Senado Federal- BrasOla - DF
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N~ 247, DE 2000

(Do Sr. Glycon Terra Pinto e outros)

Dá nova redação ao inciso IV do art. 8° da Constituição Federal.

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 71, DE 1995)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao

texto constitucional:

Artigo único. O inciso IV do art. ao da Constituição Federal

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. ao .

IV - É vedada a instituição de qualquer contribuição
compulsória para os não filiados a sindicato ou entidade
sindical e o desconto em folha de pagamento de qualquer
contribuição devida ao sindicato quando não houver
autorização expressa do empregado."
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JUSTIFICAÇÃO
A presente Proposta de Emenda à Constituição tem como

escopo vedar a instituição e conseqüente cobrança de qualquer tipo de

contribuição compulsória de trabalhadores não filiados a sindicato. Visa também

proibir o desconto direto em folha de pagamento de qualquer contribuição devida

a sindicato, exceto no caso do próprio empregado autorizar o desconto.

Priorizamos, dessa forma, a liberdade de associação pois

somente aqueles que decidem se filiar a uma associação sindical devem mantê­

la. Não há fundamento para a cobrança de contribuição daqueles que optaram

por sua não filiação ao sindicato.

A Constituição de 1988 manteve a contribuição sindical

compulsória ao dispor no art. 8°, inciso IV, sobre a contribuição confederativa.

"independentemente da contribuição prevista em lei", ou seja, recepcionando o

antigo imposto sindical previsto na Consolidação das Leis do Trabalho.

Ocorre que o imposto sindical era fundamentado em um

sistema sindical corporativista, ou seja, o sindicato era concebido como parte

integrante do Estado, como órgão que possuía atribuições previstas em lei, como

por exemplo, assistência médica e jurídica aos membros da categoria. Não era

destacada a principal função dos sindicatos que é a função de negociar a fim de

estabelecer as condições de trabalho mediante instrumento normativo - acordo

ou convenção coletiva de trabalho.

Os sindicatos. para serem reconhecidos como tal. deveriam

ter o reconhecimento por parte do Estado. que os legitimava mediante a "carta

sindica!".
Após a Constituição de 88, o reconhecimento por parte do

Estado não é mais exigido. nem pode ser requendo que mantenha atividade

diversa da sindical, pois ao Poder Público é vedada qualquer interferência ou

intervenção na organização sindical (art. 8°, I da Constituição federal).

No entanto a contribuição sindical compulsória de todos os

membros da categoria foi mantida e, independente da associação, tal

contribuição é devida.

A Constituição de 1988 criou nova fonte de custeio: a
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contribuição confederativa fixada por assembléia geral e descontada em folha. no

caso da categoria profissional.

o entendimento que prevaleceu foi o de que a contribuição

confederativa somente pode ser feita quanto aos trabalhadores e empregadores

sindicalizados. que têm a oportunidade de se manifestar sobre o desconto ou

recolhimento. Não pode a contribuição ser imposta a toda a categoria, incluindo

os não filiados, por não ter a Assembléia Geral o poder de fixar tributos. Os

filiados devem respeitar as decisões de sua Assembléia, mas os não filiados não

podem por ela ser obrigados. É nesse sentido que o Tribunal Superior do

Trabalho e o Supremo Tribunal Federal têm decidido.

Muita polêmica surgiu em torno dessa nova contribuição,

em especial se seria devida por todos os integrantes da categoria ou se apenas

pelos filiados.

Uma vez que a contribuição confederativa somente pode

ser cobrada dos filiados ao sindicato e pode ser estabelecida mediante

Assembléia Geral, não há necessidade de ser mantida a sua previsão na

Constituição.
A liberdade de associação deve ser valorizada e a

imposição de qualquer contribuição compulsória apenas descaracteriza tal

liberdade fundamental prevista no inciso XVII do art. 5° da Constituição Federal.

Apenas os trabalhadores e empregadores filiados a

sindicato devem estar sujeitos ao pagamento de contribuições, pois são os

responsáveis pela manutenção da entidade que escolheram para integrar.

Podem, a qualquer momento, desfiliar-se, exercendo, também dessa forma, a

liberdade de associação.

Com essa medida. os sindicatos tendem a se tomar mais

atuantes. representando a categoria de forma mais eficaz. uma vez que

dependerão exclusivamente da contribuição de seus filiados. Deverão demonstrar

um trabalho cada vez melhor a fim de manter os filiados e estimular a filiação de

novos membros.
Além disso, incluímos em nossa proposta a proibição de

desconto em folha de contribuições devidas a sindicatos. ainda que seja a

contribuição devida por filiados. Esse tipo de desconto pode gerar fraude ou

apropriação indébita. Assim, é conveniente e mais seguro que qualquer tipo de
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contribuição devida ao sindicato tenha a autorização expressa do trabalhador

para que possa ocorrer o desconto em folha.

Isto posto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares

a fim de aprovar a presente Proposta de Emenda à Constituição que, certamente,

contribuirá para o aperfeiçoamento das relações entre sindicatos e seus
reorB!=;Ant;:lrlnc:

de 2000.

&{fIO)f-~

c..."

deSala das Sessões, em

/
CÂMARA DO§ DJEIPUTADO§

SGM - SECAP (7503) Conferência de Assinaturas
30/05/00 9:43:50 Página: 001

Tipo da Proposição:

Autor da Proposição:

PEC

GLYCON TERRA PINTO E OUTROS

Data de Apresentação: 24/05/00

Ementa: Dá nova redação ao inciso IV do art. 8° da Constituição Federal.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas: ·Confirmadas 174
·Nao Conferem 013
Licenciados 003
Repetidas 002
lIegivels 000
Retiradas 000

Assinaturas Confirmadas
1 ADEMIR LUCAS PSDB MG
2 AIRTON CASCAVEL PPS RR
3 ALBERTO FRAGA PMDB DF
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4 ALBERTO MOURÃO PMDB SP

5 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR

6 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ

7 ALMEIDA DE JESUS PL CE

8 ALOíZIO SANTOS PSDB ES

9 ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC

10 ANTÔNIO GERALDO PFL PE

11 ANTÔNIO JORGE PTB TO

12 ARMANDO ABíLlO PMDB PB

13 ARNON BEZERRA PSDB CE

14 ARY KARA PPB SP

15 AUGUSTO FRANCO PSDB SE

16 AYRTON XERÊZ PPS RJ

17 B.SÁ PSDB PI

18 BADU PICANÇO PSDB AP

19 BISPO RODRIGUES PL RJ

20 CABO JÚLIO PL MG

21 CARLOS BATATA PSDB PE

22 CARLOS DUNGA PMDB PB

23 CARLOS SANTANA PT RJ

24 CELCITA PINHEIRO PFL MT

25 CELSO GIGLlO PTB SP

26 CELSO JACOB PDT RJ

27 CIRO NOGUEIRA PFL PI
28 CLEUBER CARNEIRO PFL MG
29 CLOVIS VOLPI PSDB SP
30 CONFÚCIO MOURA PMDB RO
31 CORONEL GARCIA PSDB RJ
32 COSTA FERREIRA PFL MA
33 CUSTÓDIO MAnos PSDB MG
34 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB
35 DARCI COELHO PFL TO
36 DARCislO PERONDI PMDB RS
37 DILCEU SPERAFICO PPB PR
38 DR. EVILÃSIO PSB SP
39 DR HÉLIO PDT SP
40 DUILlO PISANESCHI PTB SP
41 EDINHO BEZ PMDB SC
42 EDUARDO BARBOSA PSDB MG
43 EDUARDO CAMPOS PSB PE
44 EDUARDO PAES PTB RJ
45 ELlSEU MOURA PPB MA
46 ELlSEU RESENDE PFL MG
47 EMERSON KAPAZ PPS SP
48 ENIOBACCI PDT RS
49 EURipEDES MIRANDA PDT RO
50 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO
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51 FÉLIX MENDONÇA PTB BA

52 FERNANDO DINIZ PMDB MG

53 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ

54 FETTER JÚNIOR PPB RS

55 FRANCISCO GARCIA PFL AM

56 FRANCISTÔNIO PINTO PMDB BA

57 GASTÃO VIEIRA PMDB MA

58 GEOVAN FREITAS PMDB GO

59 GERALDO SIMÔES PT BA

60 GERVÃSIO SILVA PFL SC

61 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI

62 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA

63 GLYCON TERRA PINTO PMDB MG

64 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

65 HAROLDO LIMA PCdoB BA

66 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG

67 IBERÊ FERREIRA PPB RN

68 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG

69 IÉDIO ROSA PMDB RJ

70 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC

71 INALDO LEITÃO PSDB PB

72 JAIME MARTINS PFL MG

73 JAIR BOLSONARO PPB RJ

74 JAIR MENEGUELLI PT SP

75 JAIROAZI PFL BA

76 JOÃO CASTELO PSDB MA

77 JOÃO COLAÇO PMDB PE

78 JOÃO HENRIQUE PMDB PI

79 JOÃO LEÃO PSDB BA

80 JOÃO PAULO PT SP

81 JOÃO PIZZOLATTI PPB SC

82 JOÃO RIBEIRO PFL TO

83 JOEL DE HOLLANDA PFL PE

84 JORGE COSTA PMDB PA

85 JOSÉ BORBA PMDB PR

86 JOSÉ CARLOS COUTINHO PFL RJ

87 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES

88 JOSÉ CARLOS VIEIRA PFL SC

89 JOSÉ INDIO PMDB SP

90 JOSÉJANENE PPB PR

91 JOSÉ MILlTÃO PSDB MG

92 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE

93 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP

94 JOSÉ RONALDO PFL BA

95 JOSÉ TELES PSDB SE

96 JÚLIO DELGADO PMDB MG

97 JULIO SEMEGHINI PSDB SP

98 JUQUINHA PSDB GO
99 JURANDIL JUAREZ PMDB AP
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100 JUTAHY JUNIOR PSDB BA
101 LAIRE ROSADO PMDB RN
102 LAMARTINE POSELLA PMDB SP
103 LÉO ALCÂNTARA PSDB CE
104 L1NCOLN PORTELA PSL MG
105 LUCIANO CASTRO PFL RR
106 LUCIANO PIZZATTO PFL PR
107 LUIS BARBOSA PFL RR
108 Luis EDUARDO PDT RJ
109 LUIZ FERNANDO PPB AM
110 LUIZ SÉRGIO PT RJ
111 MAGNO MALTA PTB ES
112 MARCELO BARBIERI PMDB SP
113 MÁRCIO MATOS PT PR
114 MARCONDES GADELHA PFL PB
115 MÁRIO NEGROMONTE PSDB BA
116 MATTOS NASCIMENTO PST RJ
117 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
118 MILTON MONTI PMDB SP
119 MOACIR MICHELETTO PMDB PR
120 MUSSA DEMES PFL PI
121 NARCIO RODRIGUES PSDB MG
122 NELSON MAROUEZELLI PTB SP
123 NELSON MEURER PPB PR
124 NEUTON LIMA PFL SP
125 NILTON CAPIXABA PTB RO
126 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO
127 ODíLlO BALBINOTTI PSDB PR
128 OLlMPIO PIRES PDT MG
129 OLIVEIRA FILHO PSDB PR
130 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG
131 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
132 OSVALDO REIS PMDB TO
133 PAES LANDIM PFL PI
134 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ
135 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM
136 PAULO BALTAZAR PSB RJ
137 PAULO FEIJÓ PSDB RJ

138 PAULO JOSÉ GOUV~ PL RS
139 PAULO KOBAYASHI PSDB SP
140 PAULO ROCHA PT PA

141 PEDRO CANEDO PSDB GO
142 PEDROCORR~ PPB PE
143 PEDRO WILSON PT GO
144 POMPEO DE MATTOS PDT RS
145 RAIMUNDO COLOMBO PFL SC
146 RAIMUNDO SANTOS PFL PA
147 RICARDO BARROS PPB PR
148 RICARDO IZAR PMDB SP
149 RICARDO RIOUE PSDB PB
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150 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR
151 ROBERTO ROCHA PSDB MA
152 ROLAND LAVIGNE PFL BA
153 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG
154 RUBEM MEDINA PFL RJ
155 RUBENS FURLAN PPS SP
156 SARAIVA FELIPE PMDB MG
157 SAULO PEDROSA PSDB BA
158 SERAFIM VENZON PDT SC
159 SÉRGIO REIS PSDB SE
160 SILAS BRASILEIRO PMDB MG
161 URSICINO QUEIROZ PFL BA
162 VICENTE ARRUDA PSDB CE
163 VILMAR ROCHA PFL GO
164 WAGNER SALUSTIANO PPB SP
165 WALDIR SCHMIDT PMDB RS
166 WANDERLEY MARTINS PDT RJ
167 WELlNTON FAGUNDES PSDB MT
168 WELLlNGTON DIAS PT PI
169 WILSON BRAGA PFL PB
170 XICO GRAZIANO PSDB SP
171 YVONILTON GONÇALVES PPB BA
172 ZAIRE REZENDE PMDB MG
173 ZENALDO COUTINHO PSDB PA
174 ZILA BEZERRA PFL AC

Assinaturas que Não Conferem
1 AGNALDO MUNIZ PPS RO
2 ARNALDO FARIA DE SÃ PPB SP
3 DR. BENEDITO DIAS PPB AP
4 EDISON ANDRINO PMDB SC
5 GUSTAVO FRUET PMDB PR
6 JOÃO TOTA PPB AC
7 MARCOS DE JESUS PSDB PE
8 NEY LOPES PFL RN
9 PEDRO EUGI::NIO PPS PE
10 REMI TRINTA PST MA
11 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO
12 THEMiSTOCLES SAMPAIO PMDB PI
13 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO

Assinaturas de Deputados(as} Licenciados(as}
1 ANTONIO JOAQUIM PSDB MT
2 ANTONIO JOSÉ MOTA PMDB CE
3 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB

;\ssinaturas Kepeltid:1S

1 ALMEIDA DE JESUS
2 OLIVEIRA FILHO

CE
PR
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

9

H{
Ofício nO lJ.... / 00

Senhor Secretário-Geral:

Brasília, 30 de maio de 2000.

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda
à Constituição do Sr. Deputado GLYCON TERRA PINTO E OUTROS, que "Dá
nova redação ao inciso IV do art. 8° da Constituição Federal", contém número
suficiente de signatários, constando a referida proposição de:

174 assinaturas confirmadas;
013 assinaturas não confirmadas;
003 deputados licenciados;
002 assinaturas repetidas.

Atenciosamente,
., ,J ../ ,..--). I .... --:'9'*

/' ./' -;/ /"... ~ /" ..
. -""4'".-l.-"=--" .",,'- / ""," .'Z'....::.". -r''''
----CLÁUD~NÉVE~~~~----.--

Chefe

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZARTVIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA
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CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

...................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art, 5° Todos são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito á vida, á liberdade, á igualdade, á segurança e á
propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. nos
tennos desta Constituição:

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de lei:

lU - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano
ou degradante~

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o
anonimato:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo. além
da indenização por dano material. moral ou á imagem:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida.. na forma da lei.
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias:

VII - é assegurada.. nos termos da lei. a prestação de assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva:

VIII - ninguém será privado 'de direitos por motivo de crença
religiosa ou de convicção filosótica ou política, salvo se as invocar para
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cwnprir prestação
alternativa, fixada em lei~

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica
e de comunicação, independentemente de censura ou licença~
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x -são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação:

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador. salvo em caso de flagrante delito ou
desastre. ou para prestar socorro, ou. durante o dia por determinação
judicial:

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso,
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de
investigação criminal ou instrução processual penal~

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão,
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer~

XIV - é assegurado a todos o acesso à infonnação e resguardado o
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional:

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz.
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele
sair com seus bens:

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não
frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a
de caráter paramilitar:

XVIII - a criação de assocmçoes e, na forma da lei. a de
cooperativas independem de autorização. sendo vedada a interferência estatal
em seu funcionamento:

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas
ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial. exigindo-se. no
primeiro caso, o trânsito em julgado:

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
associado:

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas.
têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou
extrajudicialmente:

XXII - é garantido o direito de propriedade:
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e

11
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preVia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta
Constituição:

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização
ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde
que trabalhada pela famíli~ não será objeto de penhora para pagamento de
débitos decorrentes de sua atividade produtiv~ dispondo a lei sobre os meios
de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização,
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo
tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à

reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras

que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às
respectivas representações sindicais e associativas:

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento
tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será

regulada pela lei brasileira em beneficio do cônjuge ou dos filhos brasileiros.
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus":

XXXII - o Estado promoverá na forma da lei. a defesa do
consumidor:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgàos públicos
informações de seu interesse particular. ou de interesse coletivo ou geraL que
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos
ou contra ilegalidade ou abuso de poder:

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal:
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xxxv -a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão
ou ameaça a direito:

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico
perfeito e a coisa julgada:

XXXVII - não haverájuízo ou tribunal de exceção:
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa:
b) o sigilo das votações:
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos cnrnes dolosos contra a

vida:
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defma, nem pena sem

prévia cominação legal:

XL - a lei penal não retroagirá salvo para beneficiar o réu:
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e

liberdades fundamentais:
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e

imprescritível, sujeito á pena de reclusão, nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas
afms, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se
omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de
grupos armados, civis ou militares. contra a ordem constitucional e o Estado
Democrático:

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos
termos da lei. estendidas aos sucessores e contra eles executadas. até o limite
do valor do patrimônio transferido:

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade:
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa:
e) suspensão ou interdição de direitos:
XLVII - não haverá penas:

13-
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a) de morte. salvo em caso de guerra declarada nos termos do art.
84, XIX:

b) de caráter perpétuo:
c) de trabalhos torçados:
d) de banimento:
e) cruéis:
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos. de

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado:
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade fisica e

moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação:
LI - nenhum brasileiro será extraditado. salvo o naturalizado, em

caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. na forma da
lei;

UI - não será concedida extradição de estrangeiro por crime
político ou de opinião:

UH - ninguém será processado nem sentenciado senão pela
autoridade competente;

UV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes:

LVI - são inadmissíveis. no processo. as provas obtidas por meios
ilícitos:

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado
de sentença penal condenatória:

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação
criminal. salvo nas hipóteses previstas em lei:

UX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública se esta
não for intentada no prazo legal:

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos
de transgressão militar ou crime propriamente militar, defmidos em lei;
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e á família do preso ou á
pessoa por ele indicada:

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de
advogado:

LXIV - o preso tem direito á identificação dos responsáveis por sua
prisão ou por seu interrogatório policial:

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade
judiciária;

LXVI - ninguém será levado á prisão ou nela mantido, quando a lei
admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a
do depositário infiel:

LXVIII - conceder-se-á "habeas corpus" sempre que alguém sofrer
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder:

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito
líquido e certo, não amparado por "habeas corpus" ou "habeas data", quando
o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional:
b) organização sindical, entidade de classe ou associação

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em
defesa dos interesses de seus membros ou associados:

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de
norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e liberdades
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e á
cidadania:

LXXII - conceder-se-á "habeas data":
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas á pessoa

do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades
governamentais ou de caráter público:

b) para a retificação de dados. quando não se prefira fazê-lo por
processo sigiloso. judicial ou administrativo:

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de
que o Estado participe, á moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao

15
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patrimônio histórico e culturaL ficando o autor, salvo comprovada má-fé,
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita
aos que comprovarem insuficiência de recursos~

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário. assim
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença:

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres. na forma
da lei:

a) o registro civil de nascimento:
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas corpus" e "habeas

data", e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
§ 1° As normas defmidoras dos direitos e garantias fundamentais

têm aplicação imediata.
§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não

excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou
dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja
parte.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical. observado o
seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente. vedadas ao Poder
Público a interferência e a intervenção na organização sindical:

11 - é vedada a criação de mais de uma organização sindical. em
qualquer grau. representativa de categoria profissional ou econômica na
mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou
empregadores interessados. não podendo ser inferior à área de um
Município:

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria inclusive em questões judiciais ou administrativas:

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da
contribuição prevista em lei;
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v - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a
sindicato:

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações
coletivas de trabalho:

VII - o aposentado miado tem direito a votar e ser votado nas
organizações sindicais:

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se
cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as
condições que a lei estabelecer.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

17

Seção VIII
Do Processo Legislativo L

......................................................................................................................................................

Subseção 11
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal:
II - do Presidente da Repüblica:
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus
membros.

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.
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§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos,
três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo número de
ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente
a abolir:

I - a forma feo.erativa de Estado:
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

Secretaria Especial de EditonaçIo e Publicaçôes do Senado Federal- Brasllia - DF
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO N~ 252, DE 2000

( Do Sr. Ricardo Berzoini e outros)

Dá nova redação ao art. 8° da Constituição Federal.

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 71, DE 1995)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 10. O art. 8° da Constituição Federal passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Artigo 8°.. É livre a associação profissional ou sindical,
observado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a
fundação de sindicato, vedadas ao poder público a interferência e a
intervenção na organização sindical;

II- ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses
coletivos ou individuais dos representados, inclusive em questões
judiciais ou administrativas;

UI - é garantido o direito à representação sindical de base nos
locais de trabalho, bem como o direito de realização de reuniões
sindicais mensais no local de trabalho, nos termos da lei;
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IV- a assembléia geral é o órgão soberano das entidades
sindicais, especialmente para a fixação de contribuições destinadas ao
custeio do sistema de representação sindical, vedadas as contribuições
compulsórias;

v - ninguém será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado a
sindicato;

VI- o contrato coletivo de trabalho por ramo de produção é a
base do sistema jurídico do trabalho, podendo ocorrer a contratação
complementar por empresa, por região ou por local de trabalho, sendo
obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações e nas
contratações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem o direito de votar e ser votado nas
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e,
se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo
se cometer falta grave apurada nos termos da lei;

Parágrafo único - As disposições deste artigo aplicam-se à
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas
as condições que a lei estabelecerTl

•

JUSTIFICATIVA

A presente proposta, ao modificar o art. 8° da Constituição
Federal, pretende reformular a estrutura sindical brasileira.

A unicidade sindical e a contribuição compulsória são exemplos de
uma estrutura que não mais condiz com a realidade da classe
trabalhadora, hoje mais dinâmica e consciente.

A Constituição de 1988, embora tenha trazido alguns avanços e
proclamado alguns princípios para o movimento sindical, ainda manteve
a forma corporativa de organização, inaugurada na Era Vargas, que
coloca o sindicato à sombra da ação estatal.

Valendo-se dessa estrutura anacrônica, alguns sindicatos,
desprovidos de qualquer legitimidade, sobrevivem em razão das
contribuições compulsórias e da visão protecionista do Estado.
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o prinCIpIO da liberdade sindical, já inscrito na Constituição ("é
livre a associação sindical l

), não permite, a nosso ver, o instituto da
"unicidadel/. Ademais, se "ninguém será obrigado a filiar-se ou manter­
se filiado a sindicatol/, também não se pode admitir a contribuição
compulsória para as organizações sindicais, pois defendemos que as
contribuições sejam feitas exclusivamente em virtude da legitimidade do
sindicato perante seus interlocutores e, sobretudo, perante sua própria
base de associados.

É verdade que, a despeito dessa legislação, a vitalidade dos
trabalhadores tem permitido o avanço do -movimento sindical. É o caso
das centrais sindicais que se tornaram uma realidade no País, como a
Central Única dos Trabalhadores, atualmente represel1tando os
trabalhadores em diversos fóruns e conselhos, como o do FGTS.

O contrato coletivo de trabalho, como regra entre as partes, ganha
extraordinária importância na Emenda ora proposta, tornando-se a base
do sistema jurídico do trabalho.

Já é hora de implantarmos no Brasil o sindicato por ramo de
produção, podendo ocorrer complementarmente a contratação por
empresa, por região ou por local de trabalho.

As incoerências do atual art. 8° da Cf serão, com a presente
Emenda, devidamente equacionadas, permitindo que o verdadeiro
sindicalismo se desenvolva na sua plenitude, com pluralismo sindical e
liberdade de associação, razões por que contamos com o apoio dos
nobres pares.

Sala das Sessões, em .Jc2 1..{ - c>c"{)(JO

c: <§i=?~'
Deputado RICARDD=B'ERZOINI (PT/SP) C---

00
O)

3
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CCÂM1<\RA DOS DEIPiJJRi%.IDO§

SGM - SECAP (7503)
01/06/009:50:59

Conferência de Assinaturas

Página: 001

Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: RICARDO BERZOINI E OUTROS

Data de Apresentação: 30/05/00

Ementa: Dá nova redação ao art. 8° da Constituição Federal.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas: :Confirmadas

Não Conferem

.Licenciados

Repetidas

Ilegíveis

Retiradas

1831
003
003
011
000
000

Assinaturas Confirmadas
1 ADEMIR LUCAS PSDB MG
2 ADOLFO MARINHO PSDB CE
3 AFFONSO CAMARGO PFl PR
4 AGNALDO MUNIZ PPS RO
5 AIRTON DIPP PDT RS
6 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL
7 ALBÉRICO FILHO PMDB MA
8 ALBERTO FRAGA PMDB DF
9 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP
10 ALBERTO MOURÃO PMDB SP
11 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR
12 ALCEU COlLARES PDT RS
13 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ
14 ALMEIDA DE JESUS PL CE
15 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ
16 ALOIZIO MERCADANTE PT SP
17 ANGELA GUADAGNIN PT SP
18 ANíBAL GOMES PMDB CE
19 ANTÓNIO GERALDO PFL PE
20 ARNON BEZERRA PSDB CE
21 ÁTlLALlNS PFL AM
22 AUGUSTO NARDES PPB RS
23 AVENZOAR ARRUDA PT PB
24 B.SÁ PSDB PI
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71 IRIS SIMÕES PTB PR
72 IVANIO GUERRA PFL PR
73 JAIME MARTINS PFL MG
74 JAIR BOLSONARO PPB RJ
75 JAIR MENEGUELLI PT SP
76 JAIRO AZI PFL BA

77 JOÃO COSER PT ES

78 JOÃO FASSARELLA PT MG

79 JOÃO GRANDÃO PT MS

80 JOÃO HENRIQUE PMDB PI

81 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP

82 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG

83 JOÃO MAGNO PT MG

84 JOAQUIM FRANCISCO PFL PE

85 JORGE COSTA PMDB PA

86 JOSÉ ALEKSANDRO PSL AC

87 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES

88 JOSÉ DIRCEU PT SP

89 JOSÉ GENOíNO PT SP

90 JOSÉJANENE PPB PR

91 JOSÉ MACHADO PT SP

92 JOSÉ MILlTÃO PSDB MG

93 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE

94 JOSÉ PIMENTEL PT CE

95 JOSÉ PRIANTE PMDB PA

96 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP

97 JOSÉ THOMAZ NONÔ PFL AL

98 JOSUÉ BENGTSON PTB PA

99 JOVAIR ARANTES PSDB GO

100 JÚLIO DELGADO PMDB MG

101 JUQUINHA PSDB GO

102 JURANDIL JUAREZ PMDB AP

103 LAIRE ROSADO PMDB RN

104 LEUR LOMANTO PFL BA

105 L1NO ROSSI PSDB MT

106 LUCI CHOINACKI PT SC

107 LUCIANO CASTRO PFL RR

108 LUCIANO PIZZATTO PFL PR

109 LUIS BARBOSA PFL RR

110 Luis EDUARDO PDT RJ

111 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

112 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO

113 LUIZ FERNANDO PPB AM

114 LUIZ MAINARDI PT RS

115 LUIZ SÉRGIO PT RJ

116 MALULY NETTO PFL SP
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117 MARCELO DÉDA PT SE
118 MÁRCIO MATOS PT PR
119 MARCOS AFONSO PT AC
120 MARCOS CINTRA PL SP
121 MARCOS LIMA PMDB MG
122 MARIA DO CARMO LARA PT MG
123 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
124 MILTON TEMER PT RJ
125 MIRIAM REID PDT RJ
126 MOACIR MICHELETTO PMDB PR
127 NEIVA MOREIRA PDT MA
128 NELSON MARCHEZAN PSDB RS
129 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
130 NELSON PELLEGRINO PT BA
131 NILMÁRIO MIRANDA PT MG
132 NILSON MOURÃO PT AC
133 NILSON PINTO PSDB PA
134 NILTON CAPIXABA PTB RO
135 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG
136 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR
137 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
138 OSVALDO REIS PMDB TO
139 PADRE ROQUE PT PR

140 PASTOR VALDECI PAIVA PSL RJ

141 PAULO BALTAZAR PSB RJ

142 PAULO DELGADO PT MG

143 PAULO FEIJÓ PSDB RJ

144 PAULO KOBAYASHI PSOB SP

145 PAULO PAIM PT RS

146 PAULO ROCHA PT PA

147 PEDRO BITTENCOURT PFL SC

148 PEDRO CELSO PT DF

149 PEDRO CHAVES PMDB GO
150 PEDRO WILSON PT GO
151 PROFESSOR LUIZINHO PT SP

152 RAFAEL GUERRA PSOB MG

153 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSOB CE

154 REGIS CAVALCANTE PPS AL
155 RENATO SILVA PSOB PR

156 RICARDO BERZOINI PT SP

157 ROBERTO BALESTRA PPB GO

158 ROBERTO ROCHA PSOB MA

159 RODRIGO MAIA PTB RJ

160 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG

161 RUBENS BUENO PPS PR

162 RUBENS FURLAN PPS_ SP
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163 SALATIEL CARVALHO PMDB PE
164 SANTOS FILHO PFL PR
165 SAULO PEDROSA PSDB BA
166 SÉRGIO REIS PSDB SE
167 SIMÃO SESSIM PPB RJ
168 SYNVAL GUAZZELLI PMDB RS
169 TELMA DE SOUZA PT SP
170 TELMO KIRST PPB RS
171 VALDECIOLlVEIRA PT RS
172 VALDEMAR COSTA NETO PL SP
173 VALDIR GANZER PT PA
174 VANESSA GRAZZIOTIN PCdoB AM
175 VICENTE CAROPRESO PSDB SC
176 VIRGÍLIO GUIMARÃES PT MG
177 VITTORIO MEDIOLl PSDB MG

178 WALTER PINHEIRO PT BA
179 WANDERLEY MARTINS PDT RJ
180 WELlNTON FAGUNDES PSDB MT
181 WELLlNGTON DIAS PT PI
182 YEDA CRUSIUS PSDB RS

183 ZAIRE REZENDE PMDB MG

Assinaturas que Não Conferem
1 AGNELO QUEIROZ PCdoB DF

2 DR. BENEDITO DIAS PPB AP

3 FERNANDO GABEIRA PV RJ

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
1 ANTONIO CARLOS BISCAIA PT RJ

2 FREIRE JÚNIOR PMDB TO

3 RICARDO NORONHA PMDB DF

Assinaturas Repetidas
1 AIRTON DIPP PDT RS

2 DR. BENEDITO DIAS PPB AP

3 FERNANDO CORUJA PDT SC
4 GERALDO MAGELA PT DF

5 HENRIQUE FONTANA PT RS

6 JAIME MARTINS PFL MG
7 JURANDIL JUAREZ PMDB AP

8 NEIVA MOREIRA BDT MA

9 NELSON MARCHEZAN PSDB RS

10 RODRIGO MAIA PTB RJ
11 SANTOS FILHO PFL PR
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

9

Brasília, 01 de junho de 2000.

Senhor Secretário-Geral:

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda
à Constituição do Sr. Deputado RICARDO BERZOINI E OUTROS, que "Dá nova
redação ao art. 8° da Constituição Federal", contém número suficiente de
signatários, constando a referida proposição de:

183 assinaturas confirmadas;
003 assinaturas não confirmadas;
003 deputados licenciados;
011 assinaturas repetidas;
nenhuma assinatura ilegível.

Atenciosamente,

CL~//2~!/. ;7
. // .~

CLAUDIA NEVES CYE~SOJ)JZA

Chefe r.::

ASua Senhoria o Senhor
Or. MOZARTVIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA
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CONSTITUICÃO..
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTIJLO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o
seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder
Público a interferência e a intervenção na organização sindical~

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em
qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na
mesma base territorial, que será defmida pelos trabalhadores ou
empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um
Município:

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas~

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que. em se tratando de
categoria profissionaL será descontada em folha para custeio do sistema
confederativo da representação sindical respectiva independentemente da
contribuição prevista em lei:

V - ninguém será obriQado a filiar-se ou a manter-se filiado a
'-' '-'

sindicato:
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações

coletivas de trabalho~

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas
organizações sindicais~
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VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se
eleito, ainda que suplente, até um ano após o fmal do mandato, salvo se
cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as
condições que a lei estabelecer.

TÍTULO IV
DA ORGANlZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção VTII
Do Processo Legislativo

Subseção II
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal:
II - do Presidente da República;
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades

da federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus
membros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervenção federal. de estado de defesa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos,
três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de
ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente .j..

a abolir:
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I - a forma federativa de Estado;
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
IH - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

Secretaria Especial de Editomção e Publicações do. Senado Fedelal- Brasília - pF _
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 305, DE 2013 

(Do Sr. Augusto Carvalho e outros) 
 

Dá nova redação ao inciso IV, do art. 8º, e ao caput do art. 149, ambos 
da Constituição Federal, para extinguir a previsão da contribuição 
sindical compulsória. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-71/1995. 
 
 
Art. 1º. O inciso IV, do art. 8º, da Constituição Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

“Art. 8º......................................................................................................... 
IV – a assembleia geral fixará a contribuição a ser paga pelos filiados, 
mediante desconto em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva; 
...........................................................................................................” (NR) 
 

Art. 2º. O caput, do art. 149, da Constituição Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico, observado o disposto nos arts. 146, III, e 
150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às 
contribuições a que alude o dispositivo. 
..........................................................................................................” (NR) 

 
Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Persiste na Constituição Federal um velho instituto jurídico herdado do Estado 

Novo de Getúlio Vargas: a contribuição sindical compulsória. Passados mais de 
setenta anos desde a sua instituição, tal contribuição perdeu todo o sentido pelo qual 
foi instituída. Hoje, infelizmente, transformou-se em mero instrumento de controle e 
manutenção do sistema sindical nas mãos de suas diretorias, abarrotadas do 
dinheiro que é arrecadado de forma compulsória. 

 
Não se alegue, por outro lado, que a contribuição é necessária para a 

proteção das diversas categorias profissionais. Como é cediço, o Ministério Público 
do Trabalho e a própria Justiça do Trabalho, com todas as prerrogativas e poderes 
que lhes foram conferidos pela Carta de 1988, dotaram nosso país de uma sólida 
rede de proteção jurídica dos interesses dos trabalhadores, incluindo os interesses 
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difusos. Não há justificativa para a manutenção, neste cenário, de um imposto 
sindical obrigatório. 

 
Não bastasse isso, a obrigatoriedade da contribuição em questão se mostra 

contraditória com o princípio da liberdade associativa. Como alguém pode ser 
obrigado a custear uma instituição à qual não pertence? Por outro lado, a 
contribuição confederativa, paga apenas por quem é filiado, se justifica e deve ser 
mantida. 

 
São estas as razões pelas quais apresento a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, esperando o apoio de todos os parlamentares para sua aprovação. 
 

 
Sala das sessões, em 02 de setembro de 2013. 

 
Deputado AUGUSTO CARVALHO 

(PPS/DF) 
  

Proposição: PEC 0305/13 
 
Autor da Proposição: AUGUSTO CARVALHO E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 02/09/2013 
 
Ementa: Dá nova redação ao inciso IV, do art. 8º, e ao caput do art. 149, ambos da Constituição 
Federal, para extinguir a previsão da contribuição sindical compulsória. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
Confirmadas 172 
Não Conferem 012 
Fora do Exercício 001 
Repetidas 024 
Ilegíveis 000 
Retiradas 000 
Total 209 
 

Confirmadas 
1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP 
2 ADEMIR CAMILO PSD MG 
3 AFONSO FLORENCE PT BA 
4 ALBERTO FILHO PMDB MA 
5 ALEX CANZIANI PTB PR 
6 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
7 ALEXANDRE SANTOS PMDB RJ 
8 ALFREDO KAEFER PSDB PR 
9 ALMEIDA LIMA PPS SE 
10 AMAURI TEIXEIRA PT BA 
11 ANDRE MOURA PSC SE 
12 ANDRE VARGAS PT PR 
13 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR 
14 ANDREIA ZITO PSDB RJ 
15 ANÍBAL GOMES PMDB CE 
16 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
17 ANTÔNIO ROBERTO PV MG 
18 ARACELY DE PAULA PR MG 
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19 ARIOSTO HOLANDA PSB CE 
20 ARNALDO JARDIM PPS SP 
21 ARNON BEZERRA PTB CE 
22 AROLDE DE OLIVEIRA PSD RJ 
23 ASDRUBAL BENTES PMDB PA 
24 AUGUSTO CARVALHO PPS DF 
25 AUGUSTO COUTINHO DEM PE 
26 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG 
27 BETO ALBUQUERQUE PSB RS 
28 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO 
29 CARLOS EDUARDO CADOCA PSC PE 
30 CARLOS SOUZA PSD AM 
31 CARLOS ZARATTINI PT SP 
32 CELSO JACOB PMDB RJ 
33 CÉSAR HALUM PSD TO 
34 CHICO ALENCAR PSOL RJ 
35 CLEBER VERDE PRB MA 
36 COLBERT MARTINS PMDB BA 
37 COSTA FERREIRA PSC MA 
38 DAMIÃO FELICIANO PDT PB 
39 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 
40 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS 
41 DELEGADO PROTÓGENES PCdoB SP 
42 DEVANIR RIBEIRO PT SP 
43 DOMINGOS DUTRA PT MA 
44 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG 
45 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
46 DR. GRILO PSL MG 
47 DR. LUIZ FERNANDO PSD AM 
48 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ 
49 DR. UBIALI PSB SP 
50 DUDIMAR PAXIUBA PSDB PA 
51 EDIO LOPES PMDB RR 
52 EDMAR ARRUDA PSC PR 
53 EDSON SILVA PSB CE 
54 EFRAIM FILHO DEM PB 
55 ELIENE LIMA PSD MT 
56 ENIO BACCI PDT RS 
57 ERIKA KOKAY PT DF 
58 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
59 FABIO TRAD PMDB MS 
60 FELIPE BORNIER PSD RJ 
61 FELIPE MAIA DEM RN 
62 FERNANDO FERRO PT PE 
63 FERNANDO MARRONI PT RS 
64 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA 
65 FRANCISCO FLORIANO PR RJ 
66 FRANCISCO TENÓRIO PMN AL 
67 GENECIAS NORONHA PMDB CE 
68 GERALDO RESENDE PMDB MS 
69 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
70 GOIACIARA CRUZ PR TO 
71 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 
72 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM 
73 HUGO NAPOLEÃO PSD PI 
74 HUMBERTO SOUTO PPS MG 
75 IZALCI PSDB DF 
76 JAIME MARTINS PR MG 
77 JAIR BOLSONARO PP RJ 
78 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP 
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79 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 
80 JOÃO CARLOS BACELAR PR BA 
81 JOÃO DADO PDT SP 
82 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
83 JOÃO PAULO CUNHA PT SP 
84 JOÃO PAULO LIMA PT PE 
85 JOÃO PIZZOLATTI PP SC 
86 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE 
87 JOSÉ CHAVES PTB PE 
88 JOSÉ HUMBERTO PHS MG 
89 JOSÉ PRIANTE PMDB PA 
90 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
91 JOVAIR ARANTES PTB GO 
92 JÚLIO CESAR PSD PI 
93 JÚLIO DELGADO PSB MG 
94 LAERCIO OLIVEIRA PR SE 
95 LAURIETE PSC ES 
96 LEANDRO VILELA PMDB GO 
97 LEONARDO GADELHA PSC PB 
98 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
99 LEOPOLDO MEYER PSB PR 
100 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 
101 LUIZ CARLOS PSDB AP 
102 MAGDA MOFATTO PTB GO 
103 MAJOR FÁBIO DEM PB 
104 MANATO PDT ES 
105 MANUEL ROSA NECA PR RJ 
106 MARCELO CASTRO PMDB PI 
107 MARCIO JUNQUEIRA PP RR 
108 MARCOS MEDRADO PDT BA 
109 MÁRIO FEITOZA PMDB CE 
110 MÁRIO HERINGER PDT MG 
111 MÁRIO NEGROMONTE PP BA 
112 MAURO MARIANI PMDB SC 
113 MENDONÇA FILHO DEM PE 
114 MIRIQUINHO BATISTA PT PA 
115 MIRO TEIXEIRA PDT RJ 
116 MOREIRA MENDES PSD RO 
117 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 
118 NELSON MEURER PP PR 
119 NILSON PINTO PSDB PA 
120 NILTON CAPIXABA PTB RO 
121 OLIVEIRA FILHO PRB PR 
122 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
123 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
124 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR 
125 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 
126 PADRE TON PT RO 
127 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
128 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR 
129 PAULO FREIRE PR SP 
130 PAULO MAGALHÃES PSD BA 
131 PEDRO CHAVES PMDB GO 
132 PEDRO NOVAIS PMDB MA 
133 PINTO ITAMARATY PSDB MA 
134 PLÍNIO VALÉRIO PSDB AM 
135 PROFESSOR SÉRGIO DE OLIVEIRA PSC PR 
136 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
137 REGUFFE PDT DF 
138 RICARDO BERZOINI PT SP 
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139 RICARDO IZAR PSD SP 
140 ROBERTO BRITTO PP BA 
141 RODRIGO MAIA DEM RJ 
142 ROSE DE FREITAS PMDB ES 
143 RUBENS BUENO PPS PR 
144 RUBENS OTONI PT GO 
145 RUY CARNEIRO PSDB PB 
146 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM 
147 SANDES JÚNIOR PP GO 
148 SANDRO MABEL PMDB GO 
149 SARNEY FILHO PV MA 
150 SÉRGIO BRITO PSD BA 
151 SÉRGIO MORAES PTB RS 
152 SEVERINO NINHO PSB PE 
153 SIBÁ MACHADO PT AC 
154 SILAS CÂMARA PSD AM 
155 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
156 TAKAYAMA PSC PR 
157 TONINHO PINHEIRO PP MG 
158 VALDIVINO DE OLIVEIRA PSDB GO 
159 VANDERLEI MACRIS PSDB SP 
160 VANDERLEI SIRAQUE PT SP 
161 VICENTE CANDIDO PT SP 
162 VINICIUS GURGEL PR AP 
163 VITOR PENIDO DEM MG 
164 WALDIR MARANHÃO PP MA 
165 WALTER FELDMAN PSDB SP 
166 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
167 WELLINGTON ROBERTO PR PB 
168 WILLIAM DIB PSDB SP 
169 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
170 ZÉ GERALDO PT PA 
171 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
172 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  
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I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.  

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  
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b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 

imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 

compulsórios:  

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência;  

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional, observado o disposto no art. 150, III, b . 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo 

compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.  

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, 

III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 

que alude o dispositivo.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de 

que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de 

cargos efetivos da União. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003) 
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§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata 

o caput deste artigo: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

III - poderão ter alíquotas:  

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 

operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, 

na fatura de consumo de energia elétrica. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

39, de 2002) 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  
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c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.  

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a , é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a , e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c , compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 

União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 

farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 

ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 

utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do 
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mercado de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 

de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 

recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 

que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 

complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a 

receita ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 179, DE 2015 

(Do Sr. Ricardo Izar e outros) 
 

Altera o artigo 8º da Constituição Federal para dispor sobre a 
contribuição sindical.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-71/1995.  
 

 
  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do art. 60, §3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 

Constitucional: 

 

Art. 1º O inciso IV, do artigo 8º, da Constituição Federal, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 8º 
................................................................................................ 

.......................................................................................................... 

IV – a assembleia geral fixará a contribuição para custeio do 
sistema confederativo da representação sindical que, em se 
tratando de categoria profissional, somente será descontada em 
folha daqueles que são filiados, podendo os demais 
trabalhadores serem cobrados na forma da lei; 

...................................................................................................” 
(NR) 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O art. 8º, inciso IV, da Constituição Federal determina o recolhimento 

anual da contribuição sindical de todos aqueles que participem de uma determinada 

categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, 

independentemente de serem ou não associados a um sindicato. 

A contribuição sindical está prevista também entre os artigos 578 e 610 

da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, tem natureza tributária e é recolhida 

compulsoriamente pelos empregadores no mês de janeiro e pelos transportadores 

autônomos no mês de fevereiro de cada ano, conforme dados da Confederação 

Nacional do Transporte – CNT. 

A contribuição é distribuída, na forma da lei, aos sindicatos, 

federações, confederações e à "Conta Especial Emprego e Salário", administrada 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sendo objetivo da cobrança o custeio das 

atividades sindicais e os valores destinados à "Conta Especial Emprego e Salário" 

que integram os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT.  

Data vênia, a importância da contribuição sindical para custeio das 

entidades representativas, não se pode ignorar a necessidade existente no país de 

se realizar uma reforma na legislação trabalhista, tendo em vista que a legislação 

necessita ser atualizada para acompanhar a evolução da sociedade.  
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A intenção do projeto de lei em tela não é flexibilizar as normas 

reduzindo os direitos, e sim, deixar que o trabalhador tenha a liberdade de contribuir 

espontaneamente, não de forma compulsória como ocorre atualmente. Uma reforma 

neste sentido seria capaz de compensar as imperfeições existentes no mercado de 

trabalho que refletem as relações de poder desiguais entre empregados e 

empregadores. 

Assim, entende-se necessária a modificação do art. 8° da Constituição 

Federal, nos quais, diante todo o exposto, constatada a enorme relevância da 

proposta, é que contamos com o apoio dos nobres pares desta Casa para a 

aprovação da presente Proposta de Emenda à Constituição.  

 

Sala das Sessões, em 09 de dezembro de 2015. 
  
 

Deputado RICARDO IZAR 
PSD/SP 
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VITOR VALIM                    PMDB CE188
WALNEY ROCHA                   PTB RJ189
WASHINGTON REIS                PMDB RJ190
WELLINGTON ROBERTO             PR PB191
WILLIAM WOO                    PV SP192
WILSON FILHO                   PTB PB193
WOLNEY QUEIROZ                 PDT PE194
ZÉ GERALDO                     PT PA195
ZENAIDE MAIA                   PR RN196
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.  

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.  
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Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos 

colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam 

objeto de discussão e deliberação.  

 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de 

um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto 

com os empregadores.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

(Vide art. 8º da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Seção I 

Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical 

(Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 578. As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 

entidades serão, sob a denominação de "contribuição sindical", pagas, recolhidas e aplicadas 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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na forma estabelecida neste Capítulo. (Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-

Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 579. A contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de 

uma determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor 

do Sindicato representativo da mesma categoria ou profissão, ou, inexistindo este, na 

conformidade do disposto no art. 591. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 610. As dúvidas no cumprimento deste Capítulo serão resolvidas pelo 

Diretor-Geral do Departamento Nacional do Trabalho, que expedirá as instruções que se 

tornarem necessárias à sua execução. (Artigo com redação dada pela Lei nº 4.589, de 

11/12/1964) 

 

TÍTULO VI 

DAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO 

(Título com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

(Vide art. 7º, XXVI da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo 

qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais 

estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às 

relações individuais do trabalho. (Vide art. 8º, VI da Constituição Federal de 1988) 

§ 1º É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar 

Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que 

estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes 

às respectivas relações de trabalho.  

§ 2º As Federações e, na falta destas, as Confederações representativas de 

categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções coletivas de trabalho 

para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no 

âmbito de suas representações. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 277, DE 2016 

(Do Sr. Arthur Oliveira Maia e outros) 
 

Dá nova redação ao inciso IV do art. 8º da Constituição Federal, para 
vedar a imposição de qualquer contribuição a não associados ao 
sindicato. 
 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=368905&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=368905&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PEC-71/1995.  
 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Artigo único. O inciso IV do art. 8º da Constituição Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8º ........................................................................ 

.................................................................................... 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 

tratando de categoria profissional, será descontada em folha, 

para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, vedada a imposição de qualquer 

contribuição a não associados ao sindicato; 

......................................................................... (NR) " 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 8º da Constituição Federal de 1988 determina, no caput, 

que é livre a associação profissional sindical. Seus incisos, porém, limitam 

significativamente essa liberdade, pois são mantidas a unicidade sindical e a 

contribuição sindical compulsória. 

Com efeito, o inciso II veda a criação de mais de uma 

organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 

econômica, na mesma base territorial. A consequência prática dessa disposição é 

que, ainda que o trabalhador ou a empresa optem por não se associar – o inciso V 

do art. 8º estabelece que ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 

sindicato –, eles serão necessariamente representados pelo sindicato existente no 

município. 

De outra parte, o inciso IV dispõe que a assembleia geral fixará 

a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em 

folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 
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independentemente da contribuição prevista em lei. 

A “contribuição prevista em lei”, a que alude a parte final do 

inciso IV, é a contribuição sindical disciplinada pelo art. 578 e seguintes da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que é devida aos Sindicatos pelos que 

participem das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais, 

representadas pelas referidas entidades. Por força da disposição constitucional, foi 

mantida a obrigatoriedade do seu pagamento, mesmo pelos não sindicalizados, em 

flagrante contradição com a liberdade sindical preconizada pelo caput do art. 8º da 

Carta Magna. 

A disposição do mencionado inciso IV do art. 8º, ademais, deu 

margem a outros problemas. Além da contribuição sindical, as entidades sindicais 

passaram a se utilizar da parte inicial do dispositivo para estabelecer outras 

contribuições, impondo-as a toda a categoria. 

Felizmente, ainda que após muita controvérsia, o Judiciário 

fixou o entendimento de que essa estipulação não era permitida. Nesse sentido, o 

Tribunal Superior do Trabalho aprovou o Precedente Normativo nº 119, que assim 

dispõe: 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS – INOBSERVÂNCIA DE 

PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. A Constituição da 

República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o direito de 

livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa 

modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, 

convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo 

contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para 

custeio do sistema confederativo, assistencial, revigoramento 

ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, 

obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as 

estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis 

de devolução os valores irregularmente descontados. 

E, ratificando a jurisprudência do TST, o Supremo Tribunal 

Federal aprovou a Súmula nº 666, com o seguinte teor: 

A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da 

Constituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 

Lamentavelmente, esse entendimento, coerente com uma 
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verdadeira liberdade sindical, não foi estendido à contribuição sindical compulsória, 

resquício do Estado Novo em nosso ordenamento jurídico, que não tem mais espaço 

na nossa democracia. 

A presente proposta de emenda à Constituição tem o objetivo 

de vedar a imposição de qualquer contribuição a não associados ao sindicato. 

Acreditamos que medida nesse sentido concorrerá para a modernização e o 

fortalecimento da organização sindical brasileira. É importante que os sindicatos se 

democratizem e se aproximem dos seus representados, o que estimulará a 

sindicalização e dará mais força à representação. 

Com essas razões, rogamos aos nobres Pares apoio para a 

aprovação da proposta. 

Sala das Sessões, em 16 de novembro de 2016. 
 
 

Deputado ARTHUR OLIVEIRA MAIA 
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CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS
(55ª Legislatura 2015-2019)
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Proposição: PEC 0277/2016

Ementa: Dá nova redação ao inciso IV do art. 8º da Constituição Federal, para 
vedar a imposição de qualquer contribuição a não associados ao 
sindicato.

Data de Apresentação: 16/11/2016

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Autor da Proposição: ARTHUR OLIVEIRA MAIA E OUTROS                               

Confirmadas 190
Não Conferem 001
Fora do Exercício 005
Repetidas 035
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Retiradas 000
Total 231

Confirmadas
ADAIL CARNEIRO                 PP CE1
ADELSON BARRETO                PR SE2
AELTON FREITAS                 PR MG3
ALAN RICK                      PRB AC4
ALBERTO FILHO                  PMDB MA5
ALEX CANZIANI                  PTB PR6
ALEXANDRE LEITE                DEM SP7
ALEXANDRE SERFIOTIS            PMDB RJ8
ALEXANDRE VALLE                PR RJ9
ALFREDO KAEFER                 PSL PR10
ALUISIO MENDES                 PTN MA11
ANDRÉ ABDON                    PP AP12
ANDRÉ AMARAL                   PMDB PB13
ANDRÉ DE PAULA                 PSD PE14
ANDRÉ FIGUEIREDO               PDT CE15
ANÍBAL GOMES                   PMDB CE16
ANTONIO BULHÕES                PRB SP17
ARNON BEZERRA                  PTB CE18
ARTHUR LIRA                    PP AL19
ARTHUR OLIVEIRA MAIA           PPS BA20
ÁTILA LIRA                     PSB PI21
BACELAR                        PTN BA22
BENJAMIN MARANHÃO              SD PB23
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BETO ROSADO                    PP RN24
BILAC PINTO                    PR MG25
BRUNO COVAS                    PSDB SP26
CABO SABINO                    PR CE27
CABUÇU BORGES                  PMDB AP28
CACÁ LEÃO                      PP BA29
CAIO NARCIO                    PSDB MG30
CARLOS EDUARDO CADOCA          PDT PE31
CARLOS MANATO                  SD ES32
CARLOS MELLES                  DEM MG33
CÉLIO SILVEIRA                 PSDB GO34
CELSO JACOB                    PMDB RJ35
CELSO MALDANER                 PMDB SC36
CÉSAR HALUM                    PRB TO37
CHRISTIANE DE SOUZA YARED      PR PR38
CLEBER VERDE                   PRB MA39
COVATTI FILHO                  PP RS40
DAGOBERTO                      PDT MS41
DAMIÃO FELICIANO               PDT PB42
DANIEL ALMEIDA                 PCdoB BA43
DAVI ALVES SILVA JÚNIOR        PR MA44
DELEGADO ÉDER MAURO            PSD PA45
DIEGO GARCIA                   PHS PR46
DILCEU SPERAFICO               PP PR47
DR. JOÃO                       PR RJ48
DR. JORGE SILVA                PHS ES49
DR. SINVAL MALHEIROS           PTN SP50
DUARTE NOGUEIRA                PSDB SP51
EDIO LOPES                     PR RR52
EDUARDO BOLSONARO              PSC SP53
EDUARDO DA FONTE               PP PE54
ELI CORRÊA FILHO               DEM SP55
ELIZEU DIONIZIO                PSDB MS56
ELIZIANE GAMA                  PPS MA57
ERIVELTON SANTANA              PEN BA58
EVAIR VIEIRA DE MELO           PV ES59
EVANDRO ROMAN                  PSD PR60
EXPEDITO NETTO                 PSD RO61
EZEQUIEL TEIXEIRA              PTN RJ62
FÁBIO FARIA                    PSD RN63
FÁBIO MITIDIERI                PSD SE64
FABIO REIS                     PMDB SE65
FÁBIO SOUSA                    PSDB GO66
FAUSTO PINATO                  PP SP67
FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR          PDT BA68
FLÁVIA MORAIS                  PDT GO69
FRANCISCO FLORIANO             DEM RJ70
FRANKLIN LIMA                  PP MG71
GABRIEL GUIMARÃES              PT MG72
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GILBERTO NASCIMENTO            PSC SP73
GIUSEPPE VECCI                 PSDB GO74
GIVALDO CARIMBÃO               PHS AL75
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JÚLIO CESAR                    PSD PI97
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JUNIOR MARRECA                 PEN MA99
LAERCIO OLIVEIRA               SD SE100
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LEONARDO QUINTÃO               PMDB MG104
LEOPOLDO MEYER                 PSB PR105
LINDOMAR GARÇON                PRB RO106
LUCAS VERGILIO                 SD GO107
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MARIA HELENA                   PSB RR122
MARIANA CARVALHO               PSDB RO123
MÁRIO HERINGER                 PDT MG124
MÁRIO NEGROMONTE JR.           PP BA125
MARQUINHO MENDES               PMDB RJ126
MAURO LOPES                    PMDB MG127
MAURO MARIANI                  PMDB SC128
MAX FILHO                      PSDB ES129
MISAEL VARELLA                 DEM MG130
MOSES RODRIGUES                PMDB CE131
NELSON MARQUEZELLI             PTB SP132
NELSON MEURER                  PP PR133
NILSON LEITÃO                  PSDB MT134
NILSON PINTO                   PSDB PA135
NILTON CAPIXABA                PTB RO136
NIVALDO ALBUQUERQUE            PRP AL137
OSMAR SERRAGLIO                PMDB PR138
OTAVIO LEITE                   PSDB RJ139
PAES LANDIM                    PTB PI140
PAULO ABI-ACKEL                PSDB MG141
PAULO FREIRE                   PR SP142
PEDRO CHAVES                   PMDB GO143
PEDRO CUNHA LIMA               PSDB PB144
POMPEO DE MATTOS               PDT RS145
RAIMUNDO GOMES DE MATOS        PSDB CE146
RENATO MOLLING                 PP RS147
RENZO BRAZ                     PP MG148
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ROBERTO ALVES                  PRB SP150
ROBERTO BALESTRA               PP GO151
ROBERTO BRITTO                 PP BA152
ROBERTO GÓES                   PDT AP153
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ROCHA                          PSDB AC155
RODRIGO MARTINS                PSB PI156
RODRIGO PACHECO                PMDB MG157
ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA       PMDB SC158
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RÔMULO GOUVEIA                 PSD PB160
RONALDO FONSECA                PROS DF161
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RÔNEY NEMER                    PP DF163
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SÉRGIO BRITO                   PSD BA166
SÉRGIO MORAES                  PTB RS167
SEVERINO NINHO                 PSB PE168
SILAS CÂMARA                   PRB AM169
SILVIO TORRES                  PSDB SP170
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
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nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  
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XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  
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LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  
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VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.  

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

(Vide art. 8º da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

(Capítulo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Seção I 

Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical 

(Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-Lei nº 229, de 22/2/1967) 

 

Art. 578. As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das 

categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 
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entidades serão, sob a denominação de "contribuição sindical", pagas, recolhidas e aplicadas 

na forma estabelecida neste Capítulo. (Expressão “imposto sindical” alterada pelo Decreto-

Lei nº 229, de 22/2/1967) 

Art. 579. A contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de 

uma determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor 

do Sindicato representativo da mesma categoria ou profissão, ou, inexistindo este, na 

conformidade do disposto no art. 591. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

SÚMULA Nº 666 

 

A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição, só é exigível dos 

filiados ao sindicato respectivo. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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